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RESUMO  

 

Rezende AK. Segurança Alimentar e Nutricional: visão de recém-formados de 

curso de graduação em Enfermagem 

 

Introdução: a alimentação de qualidade e em quantidade suficiente é um direito do 

cidadão brasileiro e, para promover a garantia a esse direito direito o conceito de 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil é assegurado pela Lei Federal de 

Segurança Alimentar e Nutricional (Losan) - nº 11.346, de 15 de setembro de 2006. 

A constatação do quão importante é a compreensão desse conceito de SAN para os 

profissionais enfermeiros pode contribuir no estabelecimento de ações 

multidisciplinares de promoção da saúde e construção da cidadania. Objetivo: 

compreender a visão dos enfermeiros recém-formados sobre os aspectos 

relacionados ao conceito de SAN. Método: estudo qualitativo, descritivo e 

exploratório. A interpretação dos dados foi por meio da análise de conteúdo, 

proposta por Bardin (2009). O projeto foi desenvolvido entre os anos de 2017 e 

2018. Tendo como participantes enfermeiros cuja formação acadêmica se completou 

nos últimos três anos. O projeto foi aprovado pelo CEP/UNIFAL-MG - CAAE n. 

69042817400005142 em 01/08/2017. Resultados: participaram do estudo 15 

enfermeiros. As categorias de análise, elaboradas sobre o tema, conforme Bardin 

(2009), foram: “conhecimento fragmentado sobre as políticas/programas voltados 

para a alimentação”; “ensino sobre alimentação na universidade”; e “alimentação no 

contexto biomédico”. Implicações para a prática: as evidências apontam que a 

apropriação do conceito de SAN pelos enfermeiros poderá ser mais bem estruturada 

no ensino na graduação dos cursos de enfermagem para o melhor desenvolvimento 

das ações de alimentação e nutrição. Conclusão: constatou-se que os profissionais 

enfermeiros com formação recente não reconhecem o conceito de SAN. Porém 

entendem vários elementos que o compõem. Foi possível também compreender 

com este trabalho que é premente que os enfermeiros se apropriem do tema, 

assimilando o conceito de SAN já durante a graduação para seu efetivo 

desenvolvimento em suas práticas profissionais. 

    
Palavras-chaves: Segurança alimentar e nutricional, formação profissional em 
saúde, educação em saúde. 





 
 

ABSTRACT 

 

Rezende AK. Food and Nutrition Security: view of undergraduate nursing 
undergraduate students 

 

Introduction: Quality food and in sufficient amounts is a right of the Brazilian citizen 

and to guarantee this right, the concept of Food and Nutritional Security (FNS) in 

Brazil is ensured by the Federal Food and Nutritional Security Law – n. 11.346, of 

September 15, 2006. The realization of how important the understanding of this 

concept of FNS is for nursing professionals can contribute to the implementation of 

multidisciplinary actions of health promotion and construction of citizenship. 

Objective: to understand the view of newly-graduated nurses on aspects related to 

the FNS concept. Method: This was a qualitative, descriptive and exploratory study. 

Data interpretation was carried out through content analysis, as proposed by Bardin 

(2009). The project was developed between the years 2017 and 2018. The study 

participants comprised nurses who had completed academic training in the last three 

years. The project was approved by REC/ UNIFAL-MG - CAAE nº 

69042817400005142 on 08/01/2017. Results: Fifteen nurses participated in the 

study. The analysis categories according to Bardin (2009), elaborated on the topic 

were: “fragmented knowledge about food policies/programs”; “Teaching about 

feeding in the university”; and “feeding in the biomedical context”. Implications for 

the practice: We consider that evidence indicates that the appropriation of the FNS 

concept by the nurses can be better structured in the teaching during Nursing 

Program courses for the better development of food and nutrition actions. 

Conclusion: We conclude that newly graduated nurses do not recognize the 

concept of FNS. However, they understand several elements that constitute this 

concept. We also understand that it is crucial that nurses study the topic, by 

assimilating the concept of FNS during the graduation course for the effective 

development of the topic in their professional practice. 

 

    

 Keywords: Food and nutritional security, professional training in health, health 

education. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A opção pela temática da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) adveio de 

um trabalho desenvolvido por mim e um grupo heterogêneo de integrantes (de 

cursos/formações diferenciadas) no âmbito do Projeto Guisado (Grupo Universitário 

Interdisciplinar e Itinerante pela promoção da Segurança Alimentar e Nutricional em 

parceria com Adolescentes). O referido projeto é uma atividade extensionista 

realizada na Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, no Sul de Minas 

Gerais.   

O Projeto Guisado iniciou-se em 2008 e vem trabalhando com base na Lei 

Federal n. 11.346, de setembro de 2006, que estabelece o conceito de Segurança 

Alimentar e Nutricional e cria o Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional 

(Sisan), com vistas ao direito de todos ao acesso à alimentação adequada e 

saudável. Promove a interação entre universitários participantes do projeto e 

adolescentes de escolas, ONGs, programas municipais e instituições da cidade de 

Alfenas-MG e região, com vistas à formação de agentes jovens de SAN (Anexo 1). 

Propõe trabalhar a temática da SAN por meio de estratégias didático-pedagógicas 

inovadoras, fundamentadas em conceitos como a educação popular. Incentiva a 

participação criativa e valoriza as atividades artísticas, promovendo oficinas e 

saraus, nos quais propicia a vivência da comensalidade em um sentido simbólico-

cultural. Trabalha em prol da construção da cidadania e da garantia do Direito 

Humano à Alimentação Adequada – DHAA, bem como da disponibilidade de 

alimentos, adequação, acessibilidade e estabilidade do acesso a alimentos 

produzidos e consumidos de forma soberana, sustentável, digna e emancipatória1. O 

projeto já produziu um livro,2 além de materiais lúdico-didáticos, publicações 

diversas e um vídeo/documentário.3  

Entendo que a atividade extensionista, além de ser uma resposta da 

universidade para a comunidade, é a possibilidade de compartilhar experiências. É 

uma forma de acesso da comunidade ao conhecimento científico produzido nas 

universidades e, no caso das públicas, é o retorno do investimento feito pelo 

cidadão. E a universidade, ao mesmo tempo, enriquece-se com as vivências na 

comunidade. 

Tendo em vista a importância das ações de extensão e a trajetória exitosa do 

Projeto Guisado, em que a abordagem da SAN pressupõe a interdisciplinaridade, 



 
 

bem como a indissociabilidade entre extensão, ensino e pesquisa, considerei 

pertinente a realização da presente pesquisa.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O acesso à alimentação é, sem dúvida, uma das necessidades humanas 

básicas e está diretamente ligado à promoção da saúde, estando previsto na 

legislação brasileira como um direito do cidadão. Porém dadas as dificuldades 

políticas e econômicas do país, esse é mais um dos muitos direitos ainda não 

alcançados em plenitude por boa parcela da população brasileira. 

No que se refere a alimentação, com o intuito de promover a garantia ao direito 

à alimentação o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil foi 

estabelecido na Lei Federal de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan) - nº 

11.346, de 15 de setembro de 2006:  

 

[..] é a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam social, econômica e ambientalmente sustentáveis.4  

 

A lei, da forma como foi elaborada, remete a um leque de abrangências, 

preconizando políticas, programas, inter-relações intersetoriais e transversais, dentro 

de um sistema que a torne viável. Cria possibilidades para ações no campo da 

alimentação e nutrição para todos os cidadãos, assim como o Sistema Único de 

Saúde (SUS). Embora sejam sistemas independentes, assemelham-se porque 

ambos são baseados em uma lei orgânica. A Losan também prevê a participação de 

todos na sua construção e efetivação.5  

Com a Losan, o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(Sisan) foi instituído, e assim as ações integradas foram sendo implementadas, 

ancoradas pela Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN).  

Com ampla abrangência, o Sisan, ainda recente, está se firmando, há ainda 

necessidade de ações integradas e intersetoriais com articulações de 

conhecimentos.6 Por outro lado, estratégias interdisciplinares precisam ser 

consideradas para que a promoção da saúde realmente aconteça. Nesse processo 

de consolidação do sistema, a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (Pnan) 

favorece a articulação, tornando-se uma ponte entre o Sisan e o SUS.7 Sendo 

assim, é premente que se saibam quais são as políticas relacionadas à SAN, a 



 
 

relação intersetorial e a importância do controle social no que se refere ao direito à 

alimentação, além do envolvimento de profissionais de diferentes áreas de atuação, 

para facilitar ações integrais de promoção à saúde.  

Considerando a abrangência do conceito de SAN, cada vez mais percebe-se 

a necessidade de um debate mais amplo, entre governos, técnicos e cidadãos 

brasileiros. A PNSAN, instituída em 2010, determina em suas diretrizes o 

fortalecimento das ações de alimentação e nutrição de modo articulado com outras 

políticas em todos os níveis de atenção à saúde, buscando assegurar DHAA, além 

de definir forma de gestão, financiamento, controle social e avaliação de ações.8 

Incorporando a ótica do direito, as ações no campo da alimentação e nutrição 

precisam ser articuladas também no meio acadêmico, uma vez que esse tema é de 

relevância social.9 O Conselho Nacional de Segurança Alimentar (Consea) também 

defende que haja discussão sobre as políticas públicas nos diversos ambientes 

sociais10. 

Nos municípios, o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 

(Comsea), quando instituído, fortalece as ações no campo da alimentação e 

nutrição, sendo espaço de articulação entre o executivo municipal e a sociedade 

civil.10 Permite, dessa forma, o controle social e facilita a atuação multidisciplinar.  

Nos estados, o Consea segue os mesmos princípios da SAN. Em Minas 

Gerais, por exemplo, está em vigor atualmente a Lei n. 22.806, de 29 de dezembro 

de 2017, que dispõe sobre a política de SAN e organiza o Sisan no estado. Está 

também em consonância com a Política Nacional de SAN.11 

Contempladas as três esferas no campo governamental, Pereira et al.12 

salientam que a garantia da SAN também está inserida no conhecimento dos 

profissionais de saúde envolvidos. No que se refere à formação do profissional em 

SAN, sabe-se que, nas diretrizes curriculares dos cursos de graduação das áreas da 

saúde, a promoção da saúde é parte da área de atuação, visando à qualidade de 

vida com ações intersetoriais, sendo a SAN um dos componentes desse 

processo.13,14 

Porém, apesar da importância desse conhecimento relacionado à alimentação 

para a promoção da saúde, o que se observa na prática é que nem sempre esses 

conceitos estão previstos nas ementas e nas estratégias de ensino nos cursos das 

áreas da saúde. Segundo Boog15, o enfoque do ensino da nutrição habitualmente 
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fica mais restrito às interfaces da nutrição com a prática clínica do que propriamente 

alicerçado na SAN.  

Entre os cursos da saúde, o curso de enfermagem tem tradicionalmente a 

alimentação e a nutrição como parte da sua formação e atuação, visando à 

promoção da saúde, e uma atuação estratégica na Atenção Básica com capacidade 

de ação-reflexão-ação frente aos problemas/situações como promotor da saúde 

integral do ser humano, além de ter em suas diretrizes práticas alimentares 

saudáveis.13 

Acredita-se contudo que o profissional enfermeiro, por assumir papel 

relevante na implementação dos princípios do SUS e das demais normativas oficiais, 

deveria receber, em algum momento de sua formação no curso de graduação, 

conhecimentos suficientes sobre SAN. Isso permitiria sua ação no sentido de 

concretizar as determinações dos instrumentos legais relativos ao conceito de 

SAN.12  

Com a autonomia da construção dos projetos pedagógicos trazida pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação - LDB de 1996 aos cursos para que 

estabelecessem seus currículos, a disciplina de Nutrição que esteve, em vários 

momentos, inserida nos currículos do curso de graduação em enfermagem,13 deixou 

de ser um dos seus componentes em alguns cursos de graduação.16  

No entanto, alguns conteúdos importantes para formação profissional 

continuaram fazendo parte do currículo, ressaltando a importância da alimentação e 

nutrição para a formação do enfermeiro.16,17   

Já nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) criadas em 2001 para o 

curso de graduação em Enfermagem, encontram-se nos seus conteúdos 

curriculares a participação da Nutrição nas chamadas “Bases Biológicas e Sociais 

da Enfermagem”, ficando evidente a integralidade. Assim como preconiza a 

formação do enfermeiro com ênfase no SUS, em uma interação multidisciplinar em 

prol da promoção da saúde.13 

Segundo Boog15, o tema alimentação e nutrição está presente na 

enfermagem por meio de conteúdos que são aplicados à prática. A autora sugere 

que essa prática deve ser desenvolvida de forma multiprofissional. Observa-se uma 

ênfase da nutrição no curso de graduação em Enfermagem presente nas DCNs, em 

relação aos aspectos curativo e preventivo. Para trabalhar esse conteúdo, 

recomenda-se a interação multidisciplinar para aplicação prática do conhecimento.16 



 
 

O estudo de Boog sugere uma discussão sobre a inserção do ensino de 

Nutrição nos cursos de Medicina e de Enfermagem não apenas como uma disciplina 

de Nutrição e Dietética, mas que ofereça na prática oportunidade ao trabalho 

interdisciplinar. Assim a autora também incentiva a produção técnico-científica na 

área, adequando os conteúdos voltados ao trabalho dos profissionais de saúde. 

Graduandos e profissionais da área de saúde precisam ser estimulados a discutir as 

contradições envolvidas no trabalho interdisciplinar.18 Ressalta-se ainda que, para o 

aluno de enfermagem, a nutrição é introduzida de forma peculiar, diferente do que é 

empregado por outros profissionais da saúde.17  

Dada a importância desse conhecimento para a efetiva atenção em 

Enfermagem, ancorada na promoção da saúde e na efetivação dos direitos dos 

cidadãos, faz-se necessário identificar se os componentes do conceito de SAN fazem 

parte da formação acadêmica dos enfermeiros ou se estes conhecem o conceito de 

SAN. Ainda que noções de SAN façam parte do cotidiano e das práticas curriculares, 

reconhecê-las e problematizá-las impulsiona ações e incentiva a participação no 

controle social.   
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2. REVISÃO DE LITERATURA  

 

A revisão de literatura abaixo descrita apresenta os aspectos históricos da 

SAN, fruto de uma revisão livre da literatura realizada em referências básicas ou 

clássicas sobre o tema.  

 

2.1 Aspectos histórico da SAN 

 

Em 1946, com o livro Geografia da Fome de Josué de Castro, a questão do 

acesso à alimentação passou a ser mais vista pela sociedade nacional e 

internacional, pois foi neste momento que se considerou pela primeira vez que o 

problema da fome está associada ao acesso e não somente à disponibilidade de 

alimentos. 

Na sequência, foi criado o “Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT” 

e o “Programa Nacional de Alimentação e Nutrição – Pronan”, na década de 70, 

além do “Serviço de Abastecimento da Previdência Social – Saps/Companhia 

Brasileira de Alimentos – Cobal” de anos anteriores e a Comissão Nacional de 

Alimentação (CNA), sendo estes últimos da era Vargas.19,20 No mesmo período, foi 

criado o “Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição – Inan”, no campo da saúde, 

no Brasil, em 1972, que objetivou elaborar uma política nacional para combater a 

desnutrição e outros problemas nutricionais. Nessa época, pensando na produção 

de alimentos, principalmente a autossuficiência, foi realizado em 1986 a I 

Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição.   

Porém, só a partir da década de 80 que o termo “Segurança Alimentar” 

passou a figurar no cenário político brasileiro.21 Nesse contexto, as ações de 

promoção do acesso à alimentação continuavam sendo implementadas. O programa 

da “Merenda Escolar” tornou-se o “Programa Nacional de Alimentação Escolar – 

Pnae”, programa em funcionamento e reconhecido como ação de SAN até hoje.   

Já em 1995, após mudanças de governo, iniciou-se outro programa, o 

“Programa Comunidade Solidária”, que se estabeleceu por um curto período, 

provocando a desarticulação das ações de SAN, como, por exemplo, a extinção do 

Consea. Apesar disso, ocorreu nesse ano a criação do “Programa Nacional de 

Fortalecimento à Agricultura Familiar – Pronaf”, que foi implementado com foco nos 

agricultores familiares e em vigor até os dias de hoje.20  



 
 

Em 1999, houve a implantação da “Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição – Pnan”. Vinculada ao Ministério da Saúde, a Pnan foi atualizada pela 

Portaria n. 2.715, de 17 de novembro de 2011, com vistas ao Direito Humano à 

Alimentação Adequada – DHAA.22 Para isso, a Pnan conta com diretrizes 

específicas: 

 

1. Organização da Atenção Nutricional; 

2. Promoção da Alimentação Adequada e Saudável;  

3. Vigilância Alimentar e Nutricional;  

4. Gestão das Ações de Alimentação e Nutrição; 

5. Participação e Controle Social; 

6. Qualificação da Força de Trabalho;  

7. Controle e Regulação dos Alimentos;  

8. Pesquisa, Inovação e Conhecimento em Alimentação e Nutrição; 

9. Cooperação e articulação para a Segurança Alimentar e Nutricional. 

 

Outras ações foram sendo efetivadas, como programas de transferência de 

renda, bolsa-alimentação, mas ainda pouco efetivas para a área da alimentação e 

nutrição.19 Em 2003, as ações tornaram-se um pouco mais consistentes com a 

criação do “Programa Fome Zero”, que tinha como objetivo o combate à fome. E foi 

nesse mesmo período que se deu o reinício do Consea, o qual mais tarde 

influenciaria a construção da PNSAN,19,20 sendo o elo entre o governo e a sociedade 

civil para a temática da SAN.  

O Consea tinha como missão criar diretrizes e orientações, também com 

ênfase no Direito Humano à Alimentação Adequada - DHAA. Por meio dele, foi 

possível a realização da II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CNSAN) em 2004, quando o conceito de SAN que é portanto, uma 

construção social, foi estabelecido. E como influência ou desdobramento dessa 

segunda  conferência, a Lei Federal de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan – 

Lei n. 11.346) foi sancionada em 15 de setembro de 2006. 

A Losan foi concebida de forma ampla e abrangente, tendo como princípio a 

intersetorialidade, visando à garantia do acesso à alimentação adequada.4 Além de 

ter como base o respeito à dignidade das pessoas e valorização da participação 

social, sem perder de vista os princípios básicos de universalidade e equidade. 
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Ressalta-se ainda o objetivo da construção da cidadania e alcance da soberania 

alimentar, bem como de alimentação saudável em uma dimensão ampla de ações 

em prol do DHAA. 

A partir da referida lei, foi criado o Sistema de Segurança Alimentar e 

Nutricional (Sisan) e, com o Decreto n. 7.272, de 25 de agosto de 2010, as políticas 

específicas, com a integração de setores e principalmente com a participação social.  

O Sisan como sistema tem como objetivo propiciar a realização do DHAA. 

Prioriza ainda a construção, implementação, acompanhamento, monitoramento e 

avaliação de políticas e planos de SAN no país, em uma construção intersetorial, 

com a participação social. A partir do sistema, por meio da Câmara Interministerial 

de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan) do Consea e das deliberações das 

Conferências de SAN, que a agenda de SAN no país se constitui.23 

Decorrente ainda da Losan e com a instituição do Sisan, a PNSAN como ação 

estruturante e com relação de interdependência tem propiciado a execução de 

planos, atividades, pesquisas e iniciativas transformadoras. Como ação complexa, 

envolve gerir componentes econômicos e sociais e por meio do diálogo, bem como 

enfrentar desafios, vislumbrando o alcance de melhores condições de vida para a 

população brasileira.20 

São diretrizes e objetivos da PNSAN: 

 

I - promoção do acesso universal à alimentação adequada e saudável, com 
prioridade para as famílias e pessoas em situação de insegurança alimentar 
e nutricional; 
II - promoção do abastecimento e estruturação de sistemas sustentáveis e 
descentralizados, de base agroecológica, de produção, extração, 
processamento e distribuição de alimentos; 
III - instituição de processos permanentes de educação alimentar e 
nutricional, pesquisa e formação nas áreas de segurança alimentar e 
nutricional e do direito humano à alimentação adequada; 
IV - promoção, universalização e coordenação das ações de segurança 
alimentar e nutricional voltadas para quilombolas e demais povos e 
comunidades tradicionais de que trata o art. 3o, inciso I, do Decreto no 
6.040, de 7 de fevereiro de 2007, povos indígenas e assentados da reforma 
agrária; 
V - fortalecimento das ações de alimentação e nutrição em todos os níveis 
da atenção à saúde, de modo articulado às demais ações de segurança 
alimentar e nutricional; 
VI - promoção do acesso universal à água de qualidade e em quantidade 
suficiente, com prioridade para as famílias em situação de insegurança 
hídrica e para a produção de alimentos da agricultura familiar e da pesca e 
aquicultura; 
VII - apoio a iniciativas de promoção da soberania alimentar, segurança 
alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação adequada em 



 
 

âmbito internacional e a negociações internacionais baseadas nos 
princípios e diretrizes da Lei no 11.346, de 2006; e 
VIII - monitoramento da realização do direito humano à alimentação 
adequada8  
 
Art. 5o A PNSAN deverá contemplar todas as pessoas que vivem no 
território nacional. 

 

As ações para continuação das políticas sociais prosseguiram com um novo 

plano de governo “O Brasil sem Miséria – PBSM”, em 2011. Na conjuntura atual, a 

Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional - Caisan elaborou o 

Plansan 2016-2019, constituído com o intuito de promover esforços para enfrentar 

os desafios da SAN e a busca da garantia do DHAA, com a missão de promover e 

proteger os direitos da população em relação à SAN expressos até 2019. 
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3. OBJETIVO 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Compreender a visão de enfermeiros recém-formados sobre o conceito de 

SAN.  

 

3.2 Objetivos específicos  

 

 Realizar uma revisão integrativa da temática 

 Descrever a visão de Segurança Alimentar Nutricional por recém-formados 

em Graduação em Enfermagem 
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4. MÉTODO  

 

4.1 Desenho da pesquisa 

 

Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa, descritivo e exploratório. 

Utilizou-se como método a Análise de Conteúdo proposta por Bardin.24 A escolha 

pela abordagem qualitativa se deu pelo fato de essa técnica auxiliar na 

compreensão e interpretação do pesquisador que a observa. Na pesquisa 

qualitativa, a obtenção de dados ocorre no ambiente natural. As palavras e gestos 

fazem parte do contexto, facilitam descrever a complexidade dos problemas e 

hipóteses e o processo na investigação é o que mais interessa. A análise é indutiva, 

buscando o significado e a compreensão de fenômenos por meio da descrição e da 

interpretação.25 É uma forma de análise que utiliza métodos e técnicas para buscar 

compreender a realidade em seu contexto.26  

Já a pesquisa descritiva exploratória observa e descreve o fenômeno, 

investiga a sua natureza complexa e os outros fatores com os quais está 

relacionada. Há ainda a preocupação de descrever as experiências humanas de 

forma particular.27 

A Análise de Conteúdo, por sua vez, consiste em um “conjunto de técnicas de 

análise das comunicações”; é um método que utiliza procedimentos sistemáticos e 

objetivos de descrição de conteúdo de depoimentos e também dedução das 

frequências ou análise por categorias temáticas. O método possibilita a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção e recepção desses depoimentos. 

Já a dedução da frequência se caracteriza por enumerar quantas vezes uma mesma 

palavra ou frase se repete, sem se preocupar com o sentido. Ambas são 

consideradas como técnicas de análise das comunicações.24  

Neste estudo, a análise dos dados foi realizada por meio de análise de 

conteúdo conforme Bardin,24 que se baseia nas noções de objetividade e de 

neutralidade, procurando afastar qualquer interferência subjetiva do pesquisador 

durante a coleta. E, entre as técnicas propostas, a escolha foi pela análise temática 

que se mostrou adequada ao estudo.  

Assim, o estudo foi organizado em três fases: “pré-análise”, “exploração do 

material” e “tratamento dos resultados”, no qual se fez a inferência e interpretação. A 



 
 

primeira etapa (pré-análise) iniciou-se com leitura da transcrição daquilo que foi 

gravado na entrevista, denominada leitura flutuante. A seguir, deu-se a escolha dos 

relatos pela análise indutiva, seguindo os critérios de exclusão mútua, 

homogeneidade, pertinência, fidelidade e produtividade. Por fim, foi realizada a 

interpretação dos discursos, reconhecendo padrões de acordo com o objetivo. 

 

4.2 Participantes 

 

A seleção das participantes foi realizada de forma intencional, com a 

participação de recém-formados do curso de graduação em enfermagem que 

estavam fazendo residência multiprofissional ou o Programa de Mestrado no 

campus sede da Universidade Federal de Alfenas, localizado na cidade de Alfenas, 

no sul de Minas Gerais. 

A escolha por esse público se deu porque se pretendia investigar como está 

inserido o conceito de SAN na formação das profissões da saúde, especificamente 

enfermeiros, pois suas ações profissionais estão intimamente relacionadas às 

práticas de promoção da saúde. Como se pretendia resgatar o que receberam de 

informações sobre este assunto durante o curso de graduação, optou-se por incluir 

apenas enfermeiros graduados há poucos anos. 

Assim, foram convidados enfermeiros recém-formados, de forma pessoal e 

individualmente pela pesquisadora responsável, por meio de ligação telefônica ou 

por mensagens de celular. O critério de inclusão foi tempo de conclusão do curso 

inferior a três anos. Optou-se por esse limite, por considerar que, nesse período, as 

lembranças dos conteúdos de graduação ainda são recentes para esses 

profissionais. Na composição das entrevistas, cada participante recebeu uma 

identificação, visando à preservação do anonimato necessário para a isenção 

durante a fase de interpretação dos resultados. Optou-se por utilizar a letra “E” e um 

número cardinal para cada participante, por exemplo, o código E1 para o primeiro 

participante e assim por diante. 

Como critério de exclusão, seriam excluídos aqueles que relatassem alguma 

formação específica em SAN por força de suas atividades profissionais atuais ou 

que tivessem participado de atualização/capacitação posterior à formação na 

graduação nesta temática específica. O que não ocorreu com nenhum das 

participantes. Participaram do presente estudo 15 enfermeiras. 
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4.3 Cenário do estudo  

 

O local do estudo foi a Universidade Federal de Alfenas situada no município 

de Alfenas-MG, cidade no sul de Minas Gerais. A universidade forma anualmente 

aproximadamente 40 profissionais enfermeiros, objetos deste estudo, assim como 

oferece cursos de pós-graduação na área de saúde, onde esses profissionais estão 

inseridos. 

 

4.4 Coleta de dados  

 

4.4.1 Instrumento de coleta de dados  

 
Para a coleta de dados, foi elaborado um instrumento contendo os dados 

sociodemográficos, relacionados à identificação dos enfermeiros, tais como: idade; 

sexo; estado civil; número de filhos; e-mail e telefone; o ano e IES em que concluiu a 

graduação; se o enfermeiro estava cursando as modalidades de ensino lato sensu e 

stricto sensu, bem como o ano de ingresso; se estava atuando profissionalmente na 

enfermagem e se participou de treinamento ou capacitação sobre a temática da 

alimentação e nutrição na saúde pública. O instrumento de coleta foi submetido a 

teste piloto para seu aprimoramento antes da sua utilização, e as sugestões que 

surgiram a partir deste piloto foram incorporadas ao instrumento.  

 

4.4.2 Procedimento de coleta e registro de dados 

 

 O período da coleta de dados foi de setembro a outubro de 2017, em horário 

previamente agendado entre a pesquisadora e as participantes, conforme 

disponibilidade de ambas. No intuito de se determinar a saturação dos dados, foram 

aplicados os seguintes critérios descritos em sequência: registro de dados brutos; 

imersão nos dados por meio de leituras sucessivas a cada entrevista; compilação da 

análise das entrevistas; organização dos temas e identificação da audiência de 

dados novos nas entrevistas. Houve a saturação dos dados após a participação de 

15 enfermeiras.28   

Os dados foram coletados pela pesquisadora por meio de uma entrevista 

semiestruturada, do tipo autorrelato, composta com as respostas dadas pelos 



 
 

participantes à pesquisadora (Apêndice D). As entrevistas semiestruturadas são 

perguntas abertas, verbais, que permitem ao pesquisador acrescentar perguntas de 

esclarecimento.29  Essas entrevistas foram utilizadas por se tratar de um tema amplo 

e possuir tópicos que precisariam ser abordados individualmente. Ademais, o 

método permite refletir melhor a visão dos participantes, conforme apontado por Polit 

et al.27 As entrevistas foram individuais, ou seja, permanceram no local somente a 

pesquisadora e cada participante de uma vez. 

A entrevista foi composta por uma pergunta norteadora, seguida por 

perguntas subsequentes, quando necessário, a partir das respostas iniciais. Para 

isso, foram utilizadas perguntas de questionamento: “Por quê?” “Como assim?” ou 

ainda, quando necessário, explicitou-se a pergunta, com o objetivo de se obter 

informações mais aprofundadas.29 A pergunta norteadora foi “Qual a sua experiência 

com a alimentação e nutrição durante a sua vida universitária?”  

As entrevistas foram gravadas em arquivos de áudio do tipo mp3 pela própria 

pesquisadora, a fim de garantir a fidedignidade e confiabilidade dos dados. Não 

houve retorno das entrevistas transcritas aos participantes do estudo. As entrevistas 

duravam em média 20 minutos cada. Todas as gravações foram autorizadas pelos 

participantes, conforme TCLE (Apêndice) assinado pelos mesmos. Foram também 

realizadas notas de campo ao final das entrevistas para a melhor compreensão da 

pesquisadora sobre as informações fornecidas pelos participantes. 

 

4.5 Aspectos éticos 

 

A coleta de dados somente ocorreu após a aprovação do projeto pelo Comitê 

de Ética e Pesquisa da UNIFAL-MG (Anexo II). A pesquisa foi aprovada pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Alfenas (CEP-Unifal) sob o n. 

69042817400005142 em 01/08/2017. Foi entregue a cada participante um “Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido” (TCLE) para ser assinado em duas vias, 

garantindo-lhes o anonimato e também o direito à desistência, em qualquer 

momento da pesquisa, sem ônus algum. Participaram do estudo somente aqueles 

que concordaram, mediante assinatura do TCLE (Apêndice C), respeitando assim as 

Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisa em Seres Humanos, de acordo 

com a Resolução n. 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de 

Saúde.  
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4.6 Análise dos dados 

 

Utilizou-se a técnica de análise temática de Bardin.24 As entrevistas foram 

transcritas na íntegra pela própria pesquisadora e foram conferidas quanto ao 

conteúdo exaustivamente para maior fidedignidade dos dados, que foram 

posteriormente registrados em arquivos no formato docx no programa Microsoft 

Word 2010. 

Na fase de pré-análise, houve a leitura focada dos textos já transcritos, 

denominada leitura flutuante, quando as primeiras impressões foram surgindo. A 

seguir, foi realizada a escolha dos relatos para a definição do corpus de análise, 

definido como um conjunto de documentos a serem submetidos à análise, quando 

foi realizado o recorte de forma manual, separando por temas as unidades de 

registro. Após esse primeiro recorte, as unidades de registro foram agrupadas em 

unidade de significado, específicas e determinadas pela pesquisadora. Logo após, 

foram reagrupadas em subcategorias e, em seguida, em categorias, buscando a 

significação.24  

Nesta etapa, o material foi examinado observando os critérios de 

exaustividade, representatividade, homogeneidade e pertinência. Considera-se o 

critério “exaustividade” como aproveitar todos os elementos para a pesquisa, sejam 

quais forem as razões. A “representatividade” corresponde à amostragem de uma 

parte representativa de forma rigorosa. E a “homogeneidade” é definida pelo 

princípio de homogeneidade para obedecer aos critérios de escolha. A “pertinência” 

corresponde ao que se propõe no estudo.30  

Por fim, com objetivo de confirmar os resultados obtidos na análise de dados 

descrita anteriormente, foi realizada a interpretação dos discursos, com o intuito de 

reconhecer padrões, temas, explicações, buscando reconhecer o conteúdo que eles 

possuem.24 Com isso foi possível elucidar se as falas das participantes se 

identificam ou não com o conceito de SAN, alvo deste estudo. 

 



 
 

5. RESULTADOS  

 

5.1 Revisão Integrativa 

 

Dada a importância da SAN no ensino para a promoção da saúde, faz-se 

necessário conhecer o que tem sido publicado sobre esse tema, o que há disponível 

na literatura no que se refere à SAN relacionada aos cursos de graduação em 

saúde. Foram consideradas publicações dos últimos dez anos.  

A Revisão Integrativa, é um método de pesquisa que tem o propósito de 

reunir e sintetizar, de forma sistemática e criteriosa, resultados do tema estudado, 

contribuindo para discussões sobre métodos e resultados de pesquisas, permitindo 

ainda reflexões correlatas. Trata-se do método de revisão mais abrangente, uma vez 

que permite a inclusão de estudos com diferentes delineamentos tendo como 

requisito o rigor metodológico, a clareza e a sistematização.31,32  

 As Revisões Integrativas são particularmente úteis para realizar a síntese do 

estado do conhecimento de múltiplos estudos publicados sobre determinado tema, a 

fim de verificar e analisar os resultados conflitantes e/ou coincidentes, além de 

assinalar lacunas do conhecimento que necessitam ser preenchidas com a 

realização de novas investigações.32 

 Esse método de pesquisa é valioso, especialmente para a área da saúde, 

pois, por diversas vezes, os profissionais não possuem tempo hábil para a 

realização da leitura das publicações na sua área de atuação, devido ao grande 

volume delas.32 

 Segundo Mendes32, a estratégia de busca é descrita comumente dentro da 

revisão integrativa, como sendo um processo de seis etapas, a saber:  

Primeira etapa: identificação do tema e formulação da hipótese ou questão de 

pesquisa. Assim que a questão de pesquisa é delimitada e seus objetivos traçados, 

devem-se identificar os descritores ou palavras-chave para a realização da busca.32 

O tema definido neste estudo foi o ensino da SAN nos cursos de saúde. A pergunta 

norteadora para a condução da revisão integrativa foi: como é abordada a 

Segurança Alimentar e Nutricional na graduação em saúde? 

Segunda etapa: estabelecimento de critérios para inclusão e exclusão de 

estudos/ amostragem ou busca na literatura. Essa etapa está relacionada à anterior, 
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visto que o tema a ser abordado influencia o estabelecimento dos critérios de 

inclusão e definição da amostragem. Após a identificação do tema/questão da 

pesquisa, inicia-se busca nas fontes de informação para seleção dos estudos que 

serão incluídos na revisão. É importante que seja relatado o procedimento para a 

inclusão/exclusão dos estudos, sendo conduzido com critério, de maneira 

transparente, pois a representatividade da amostra é um indicador da profundidade, 

qualidade e confiabilidade dos resultados da revisão.32  

A busca inicial retornou 599 referências, incluindo artigos, resumos, editoriais, 

trabalhos de eventos, publicados em português e inglês. Os critérios de elegibilidade 

considerados para inclusão nessa revisão foram somente artigos originais e artigos 

de revisão, em texto completo, publicados com acesso aberto nos últimos dez anos. 

As fontes de informação incluídas na pesquisa foram: Pubmed, Eric para o Quest, 

Web of Sciences, Scopus, BVS, EBSCO host Cinahl e FSTA. O levantamento das 

referências foi realizado nos meses de maio e junho de 2017. Após a definição do 

tema e dos objetivos, iniciaram-se as buscas com a estratégia “segurança alimentar 

e nutricional” and “educação” e, em inglês, “food nutrition security” and “education”. 

Para delimitar a busca, quando a base de dados já era da área da saúde, 

acrescentou-se somente o complemento “educação”. Quando a base era da área da 

educação, acrescentou-se o complemento “saúde”. A busca foi realizada por 

palavra, pois, na busca com descritores, muitos dos artigos interessantes não foram 

captados, por estarem escritos com outros descritores, talvez por ser um termo 

relativamente novo. E, para não haver perda desses artigos, a opção foi a busca por 

palavras-chave.  

Para a extração das informações, a primeira seleção considerou o tema ou 

palavra-chave SAN e a relação com saúde e/ou educação. Nas bases em que o 

retorno foi mais abrangente, foi utilizado filtro: artigos originais e revisões publicados 

nos últimos dez anos. Nas outras bases, com retornos menos abrangentes, a 

seleção foi manual para os últimos dez anos. Realizou-se uma primeira leitura para 

reconhecimento e, logo em seguida, uma leitura com intuito exploratório do material 

pesquisado. Seguiu-se o seguinte critério: 

Na base Pubmed, os artigos pesquisados foram desconsiderados por não se 

enquadrarem no critério de elegibilidade. Já na base Eric, os dois artigos retornados 

não foram selecionados, pois não se enquadravam no critério de seleção na Cinahl 

– foram selecionados apenas artigos com foco específico no tema. Scopus – Só 



 
 

selecionados artigos que mencionavam educação. Na base FSTA, para atingir o 

critério de seleção, foram excluídos livros, resenhas e os artigos que não se 

adequavam aos critérios. Já na base BVS, foram descartados os artigos duplicados 

em outras bases de dados que não se enquadravam no tema do estudo, bem como 

monografias e teses; na Web of Science, foram descartados os artigos repetidos e 

os que não atendiam à proposta da busca. 

 No quadro abaixo (Quadro 1), está descrito o resultado da referida etapa da 

revisão integrativa. 
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Quadro 1 - Resultados das buscas nas fontes de informação, conforme os 

unitermos (estratégias de busca) utilizados. Junho/2017 

Recursos Estratégias de busca Referências 

recuperadas 

Referências 

selecionadas 

PubMed 

“food AND nutrition security” AND 

“education OR educational OR 

educação” 

35 00 

Eric ProQuest “food security nutrition” 2 0 

Web of 

sciences 

“food nutritional security” AND 

“education” 
267 05 

EBSCO host 

Cinahl 
“food nutritional security” 19 01 

Scopus 
"food” AND “nutrition security" 

AND “nursing” 
56 02 

BVS 
"Segurança Alimentar e 

Nutricional" educ$ 
122 07 

EBSCO host 

FSTA 

“food nutritional security” AND 

“education” 
98 00 

  599 15 

 Incluídos  02 

  Total 17 

Fonte: elaborado pela autora 

A segunda seleção procurou por artigos que respondessem à pergunta: 

“Como é abordada a Segurança Alimentar e Nutricional na graduação em saúde?”; e 

foi realizada uma leitura mais seletiva dos artigos encontrados. Para ampliar os 

resultados, foi realizada também uma busca com os nomes dos autores identificados 

como mais relevantes, assim como foram somados outros artigos que não 

retornaram nas buscas anteriores, mas que foram incorporados por estarem em 

consonância com o tema. Por exemplo, foram incluídos artigos que constavam em 



 
 

referências dos artigos encontrados anteriormente. Após inclusões e exclusões, 

contabilizaram-se 17 estudos (Quadro 2).  

Esses artigos, após leitura crítica e analítica, permitiram a construção de 

categorias que favorecem o entendimento dos aspectos conceituais da SAN na 

graduação em saúde.  

Foi utilizada a busca específica pelo termo “segurança alimentar e nutricional” 

e não só pelas palavras alimentação ou nutrição pelo fato de se querer identificar o 

que realmente está sendo publicado com a temática da SAN e a graduação em 

saúde nesse período. 
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Quadro 2 - Estudos selecionados após leitura dos resumos cuja temática se 

adequava à pesquisa 

Título Autor  Categorias 

A formação em saúde pública nos cursos de 
graduação de nutrição no Brasil1 

RECINE,2012 33 2  

Abordagem dos temas alimentação e nutrição no 
material didático do ensino fundamental: interface 
com segurança alimentar e nutricional e parâmetros 
curriculares nacionais 

FIORE et al., 2012 34 2  

Atuação profissional no âmbito da segurança 
alimentar e nutricional na perspectiva de 
coordenadores de curso de graduação em nutrição 

VIEIRA; UTIKAVA; 
CERVATO-
MANCUSO, 2013 14 

2 

Avanços e desdobramentos do marco de referência 
da educação alimentar e nutricional para políticas 
públicas no âmbito da universidade e para os 
aspectos culturais da alimentação 

AMPARO-
SANTOS,2013 35 

2  

Desafios da nutrição no Sistema Único de Saúde 
para construção da interface entre a saúde e a 
segurança alimentar e nutricional 

RIGON; SCHMIDT; 
BÓGUS, 2016 6 

1  

Educação alimentar e nutricional crítica: reflexões 
para intervenções em alimentação e nutrição na 
atenção primária à saúde 

MAGALHÃES, 
MARTINS, 
CASTRO,2012 36 

2  

Educação popular e nutrição social: considerações 
teóricas sobre um diálogo possível 

CRUZ, MELO NETO, 
2014 37 

2  

Formação em nutrição em saúde coletiva na 
Universidade Federal de Santa Catarina: reflexões 
sobre o processo de ensino para fortalecer o sistema 
único de saúde 

NEVES,2014 38 2  

International cooperation for food and nutrition 
security: systematization of the participatory, 
contextualized, and intersectoral educational 
practices 

BURLANDY, et. al, 
2016 39  

2 

Mediações entre conceitos, conhecimento e políticas 
de alimentação, nutrição e segurança alimentar e 
nutricional 

BURLANDY; BOCCA; 
MATTOS, 2012 40 

3 

O lugar do nutricionista nos núcleos de apoio à saúde 
da família 

RODRIGUES; BOSI, 
2014 41 

1 

Políticas nacionais e o campo da alimentação e 
nutrição em saúde coletiva: cenário atual 

RECINE, 
VASCONCELOS,2011 
7 

3 

Práticas educativas em segurança alimentar e 
nutricional: reflexões a partir da experiência da 
Estratégia Saúde da Família em João Pessoa, PB, 
Brasil 

VASCONCELOS; 
MAGALHÃES, 2016 42 

2 

Produção científica sobre nutrição no âmbito da 
atenção primária à saúde no Brasil: uma revisão de 
literatura 

CANELLA,SILVA,2013 
43 

2 

Professional training in the context of food and 
nutrition security 

VIEIRA; CERVATO-
MANCUSO,2015 44 

2 



 
 

Segurança alimentar e nutricional: a produção do 
conhecimento com ênfase nos aspectos da cultura 

FREITAS, PENA,2007 
45 

4  

Segurança alimentar e uso de alimentos regionais: 
validação de um álbum seriado 

MARTINS et. al 2012 
46 

2  

Legenda das categorias: 1- Saúde, 2- Ensino/educação, 3-Políticas e 4- Aspectos Culturais 
Fonte: elaborado pela autora 

   

Na terceira etapa da estratégia de busca, encontra-se a definição das 

informações a serem extraídas dos artigos selecionados. Essa etapa objetiva 

organizar e sumarizar as informações de maneira sucinta, compondo um banco de 

dados de fácil acesso e manejo.32 Todos os passos da terceira etapa foram 

seguidos. Para isso, criou-se um arquivo em Microsoft Excel®, com as informações 

dos artigos. 

A quarta etapa engloba a avaliação dos estudos incluídos na revisão 

integrativa. É necessário que se faça uma análise detalhada dos estudos 

selecionados a fim de garantir a validade da revisão. Deve-se fazê-la criticamente, 

buscando explicações para os resultados dos diferentes estudos. Há diversas 

abordagens, sendo que pode haver a opção para a aplicação de análises 

estatísticas; a listagem de fatores que mostram um efeito na variável em questão ao 

longo dos estudos; a escolha ou exclusão de estudos frente ao delineamento da 

pesquisa, procedendo-se à categorização das ideias centrais do tema. O revisor 

deve buscar avaliar os resultados imparcialmente, procurando explicações em cada 

estudo para as variações nos resultados encontrados. Pode-se contribuir para 

mudanças na construção da prática profissional ao concluir essa etapa.31,32 A quarta 

etapa foi realizada conforme descrita. 

 A quinta etapa é a da interpretação dos resultados. É correspondente à fase 

de discussão da pesquisa convencional. É feita a interpretação a partir dos 

resultados das avaliações críticas. É também realizada a comparação com o 

referencial teórico, identificando-se as conclusões e implicações resultantes da 

revisão integrativa. Ao se ver lacunas nos estudos, propostas de recomendações e 

sugestões para futuras pesquisas podem ser feitas.32 Na quinta etapa, os resultados 

obtidos foram registrados, organizados e interpretados. 

 A sexta etapa corresponde à apresentação da revisão/síntese do 

conhecimento. Essa etapa consiste em fazer um documento que abranja, em 

síntese, a descrição das etapas percorridas pelo revisor e os principais resultados 
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descobertos da análise dos artigos incluídos. Na revisão, é de grande importância a 

realização desse trabalho, devido ao acúmulo das informações existentes sobre o 

tema da pesquisa.32  

 

5.1.1 Controle de viés 

 

 Para o controle do risco de viés na revisão, foi realizado o levantamento dos 

dados pela pesquisadora e também por uma bibliotecária da universidade, 

objetivando verificar a presença de novos artigos relevantes no período descrito 

anteriormente.   

 

5.1.2 Síntese dos resultados 

 

 Os dados obtidos foram organizados e sintetizados em categorias abaixo 

descritas: “Saúde”, “Ensino/Educação”, “Política” e “Cultura”.  

 

A SAN na área da saúde:  

 

Foram selecionadas publicações, em que os autores relataram implicações 

importantes entre educação e saúde. Principalmente, quando os profissionais da 

saúde vão atuar nas práticas de promoção da saúde e SAN, como foi discutido na 

questão da intersetorialidade entre o campo da saúde e a SAN. Assim, as ações 

devem ser multidisciplinares, envolvendo equipes multiprofissionais. No entanto, os 

artigos encontrados referem-se especificamente à atuação do profissional 

nutricionista, provavelmente porque era recente a sua inserção no Núcleo de Apoio 

à Saúde da Família - Nasf. Também são comentados os desafios à formação, tendo 

em vista o padrão hegemônico voltado para o modelo biomédico nos cursos de 

graduação nas áreas da saúde.  

É como estariam atuando os profissionais oriundos da graduação em nutrição 

que hoje estão no campo da saúde coletiva. Com essa pergunta são pensados os 

desafios da articulação intersetorial, importantes em relação à promoção da SAN 

nas Unidades Básicas de Saúde e na Estratégia de Saúde da Família. Para o 

fortalecimento das ações do SUS, o governo necessita atuar no planejamento, 



 
 

sendo que a missão do trabalhador nesse sentido é o da resolubilidade.6 A análise 

do que precisa ser pensado pelos profissionais da saúde e o impacto da formação 

profissional para essa atuação em SAN também estiveram presentes nos textos aqui 

relacionados. Assim, além da atuação, é preciso pensar a formação que hoje é 

relatada como tendo o enfoque clínico, voltado para o modelo biomédico. É um 

desafio para os profissionais da saúde o trabalho de promoção da saúde no SUS.6  

No artigo sobre a atuação profissional nutricionista, é relatado que, embora 

previstas nas DCNs as normatizações para a ênfase no SUS, ainda há o predomínio 

da formação tecnicista. Isso caracteriza a reprodução de posturas profissionais 

pouco alinhadas à questão SUS e Sisan.41 

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição - Pnan, como um elo 

intersetorial, foi implantada em 1999 e, ao reforçar a alimentação como direito, exige 

ações para sua garantia, sendo para isso necessário conhecer a relação com outras 

políticas e obter maior valorização do tema na saúde.6 A Pnan se tornou a principal 

articuladora com o SUS. Já para a consolidação da PNSAN são necessárias ações 

integradas e intersetoriais, sendo o setor saúde parte desse processo de 

construção.6,7 Nessa análise, posturas não alinhadas com o SUS e as políticas de 

SAN foram detectadas, apontando a necessidade de investimento na educação em 

SAN para a formação profissional em saúde.7  

No entanto, no estudo de Recine e Vasconcelos7, há indicações de que, para 

se promover a alimentação saudável, não é conveniente limitar as ações 

exclusivamente em educação em saúde; mais do que isso, é uma importante ênfase 

na interrelação profissional a troca de múltiplas ações com o objetivo de promoção 

da saúde. Por isso mesmo, os autores recomendam investimento na formação 

profissional para atuarem com atitudes de liderança na área de Saúde Coletiva, 

quando envolver a temática SAN. Em resumo, os autores são unânimes em afirmar 

que as ações de SAN precisam estar fortalecidas para a atuação dos profissionais 

em saúde, respaldadas pelos princípios das políticas vigentes. 

 

O ensino da SAN:  

 

Nessa categoria, foram identificados 12 artigos, sendo a categoria que 

abrangeu um maior número de estudos. A ausência de pesquisas multidisciplinares 

é um alerta ou fator preocupante para a consolidação da PNSAN no setor saúde. 
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Nos artigos que foram acessados, foi discutida basicamente a formação acadêmica 

do nutricionista na temática da SAN. Refletiu-se sobre a diluição do conteúdo a ser 

ensinado, distribuído na carga horária dos cursos de Nutrição, assim como foi 

observado conteúdo difuso no ensino fundamental. Muitas vezes, os conteúdos 

relacionados à SAN ficam dispersos em uma disciplina e outra. No entanto os 

autores ressaltam ter sido bem-sucedida a implantação do tema nos cursos de 

Nutrição com propostas de inserção de teorias voltadas para o SUS e a interação 

intersetorial. Questionou-se ainda a formação humanística, a intenção para interação 

na saúde pública voltada para a promoção da saúde para além da formação clínica. 

Também se reafirma que, para o fortalecimento do SUS, é necessário aproximar a 

formação técnica da comunidade e dos serviços. Recine et al., em seu estudo,33 

concluem que a atuação do nutricionista precisa ser mais ampla no desenvolvimento 

de habilidades e competências para a garantia de direitos à alimentação e saúde, a 

atuação política, abarcando a saúde com uma formação integral. 

Entre os demais autores, discute-se ainda que, embora a SAN esteja 

incorporada às diretrizes do curso de Nutrição, há ainda discussões e discordância 

sobre a formação desse profissional. Principalmente tendo em vista a abordagem 

desarticulada entre teoria e prática da SAN e os questionamentos sobre a 

incorporação das políticas públicas, ressaltando a necessidade de incorporar a ótica 

da cidadania, a abordagem social e aspectos culturais da alimentação.14,44 Além da 

necessidade de preparar os nutricionistas para a atuação em SAN, há que se pensar 

nos outros profissionais de saúde, com ênfase no conteúdo de humanidades e a 

educação multidisciplinar. Os autores destacam ainda que a interação entre as 

políticas de educação e saúde são ações indispensáveis para garantir a promoção 

da saúde, principalmente em situações de insegurança alimentar e nutricional.44 

Essas reflexões são positivas, uma vez que repensam a formação que se 

pretende para o tema, o que já vem sendo feito em algumas universidades em 

relação ao processo de ensino e fortalecimento do SUS.38 A formação do 

profissional para atuar em ações de atenção primária deve prever a realização de 

atividades práticas.36 Esses aspectos complementares correspondem a 

apontamentos interessantes para garantir que a SAN esteja mais presente nas 

ações de saúde, ampliando sua abrangência nas questões educacionais, com 

diferentes possibilidades de incluí-la na formação de profissionais. 



 
 

Despertar para que o ensino da SAN seja discutido na graduação com 

diferentes vertentes, pensando, inclusive, em sua inclusão nas práticas de educação 

popular para aproximar as dimensões da SAN do cotidiano, conforme relatado em 

experiências bem-sucedidas para a incorporação da SAN pelo nutricionista e para a 

efetivação das políticas. Ainda é um desafio metodológico permitir abarcar todos os 

aspectos da SAN para uma consonância entre a educação e as políticas de 

alimentação e nutrição.37 Vários autores consideram a educação popular como um 

caminho promissor para a efetivação de suas políticas. 

Foi observado ainda que alguns aspectos das percepções dos profissionais 

de saúde sobre a temática da SAN são questionáveis, principalmente quando 

relacionados com sua formação acadêmica. No estudo de Vasconcelos e 

Magalhães42, ela foi considerada fragmentada, o que muitas vezes pode ser um fator 

limitante, fazendo com que esse profissional não se sinta preparado para a atuação 

com a temática da SAN. Burlandy et al.39 valorizam a relação dialógica entre 

acadêmicos, sociedade civil e gestores, para favorecer as políticas de SAN e uma 

enriquecedora troca de experiências.  

No campo educacional, algumas estratégias vêm sendo implementadas para 

que o profissional de saúde seja capacitado a atuar nas questões da SAN. Uma 

iniciativa foi a construção e validação de um álbum seriado para uso dos 

profissionais nas unidades de saúde com foco em alimentos regionais, facilitando a 

atuação dos enfermeiros na temática da SAN e da educação popular.46 

Iniciativas vêm sendo observadas nas universidades com o marco de 

referência da educação alimentar e nutricional para políticas públicas, que se propõe 

a trabalhar na construção coletiva de saberes e práticas em educação alimentar e 

nutricional por meio de relação dialógica, participação e reflexão. Implica repensar 

estratégias para a construção do conhecimento, visando à garantia do direito à 

alimentação adequada e saudável para a população brasileira.35 

Com foco no DHAA, a alimentação e a nutrição estão inseridas nos 

parâmetros curriculares nacionais (PCNs). No ensino fundamental, por sua vez, a 

SAN foi identificada em alguns conteúdos, contemplando a promoção da saúde, mas 

com abordagem fragmentada e/ou superficial em outros aspectos.34 Para que os 

objetivos da promoção da saúde sejam atingidos, as incorporações da SAN 

precisam ser ampliadas cada vez mais, incluindo todos os componentes do conceito 
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de SAN. Isso pode ser exemplificado por estudo de 2011, cujos autores não 

encontraram nenhum artigo sobre SAN nas suas buscas em duas fontes de dados.43 

 

SAN como uma política pública garantidora de direitos :  

 

Destacaram-se dois artigos cuja abordagem temática mais relevante era 

dedicada aos aspectos políticos do tema. Há muitas potencialidades nas 

confluências da saúde e educação para a SAN na saúde coletiva, principalmente 

como direito do cidadão, impulsionando a promoção da saúde. Essa atuação precisa 

ocorrer de maneira multifocal, para além de saberes específicos, por meio do 

diálogo e interação com a sociedade civil.7 

As formas de interação entre conceitos, conhecimentos e políticas de 

alimentação, nutrição e SAN exigem continuidade e esforços para garantia de 

direitos já adquiridos e para avançar no tema SAN. Há necessidade de mediações 

amplas para a associação entre SAN e direitos humanos, no sentido de que essa 

temática esteja na agenda das políticas públicas.40 

A responsabilização por essa realização perpassa todos os membros da 

sociedade e é importante que o controle social seja exercido. Isso exige esforços e 

ainda há muitos desafios, mas, sobretudo, as ações precisam estar atreladas para a 

garantia de direitos.  

Apesar de não constituir uma categoria, os aspectos culturais da SAN e a 

valorização dos aspectos socioculturais, para além do modelo biomédico e enfoques 

econômicos, são uma questão que precisa ser debatida nos centros de ensino, 

propiciando ampliação da visão que supere os modelos tradicionais. Um 

questionamento importante são as relações sociais subjacentes, ou seja, quem está 

exercendo poder, tendo maior influência no que diz respeito às questões culturais da 

SAN. É consenso que a população precisaria ser a protagonista, exercendo seu 

papel, mas atualmente esse vem sendo exercido por setores governamentais.  

Questões de SAN precisam estar relacionadas à realidade da população para a 

construção da cidadania.45 

 



 
 

 

5.1.3 Conclusões da Revisão Integrativa 

 

A Revisão Integrativa dos últimos dez anos permitiu caracterizar que os textos 

refletem a fragilidade do ensino na SAN nas áreas da saúde. Os autores registraram 

a fragilidade da educação em SAN nas áreas da saúde. As questões da SAN 

precisam ser problematizadas em todas as suas dimensões para permitir sua 

ampliação e consolidação. 

Pode-se observar que, a despeito de a multidisciplinaridade ser um ponto- 

chave citado em diversas publicações, houve poucos achados que permitam 

caracterizar que essa prática é real. Nesse contexto, o que se observou foi que há 

poucos artigos envolvendo as diferentes áreas da saúde. A maioria dos artigos 

sobre o tema aborda pesquisas realizadas com o profissional de nutrição. A SAN 

ainda é um tema limitado em algumas áreas de saúde e está sendo incorporada aos 

poucos em alguns cursos dessas áreas, bem como a prática profissional de 

diferentes profissionais. Os estudos apontam a necessidade de que seja incluído o 

conteúdo de SAN nas práticas de ensino das áreas da saúde. As publicações 

consideradas neste estudo apresentam que não há uma inclusão integrada sobre 

SAN e sim fragmentada, sugerindo maneiras de ensino que permitam abarcar a 

complexidade e relevância desse tema. Ademais, as dimensões socioculturais da 

SAN precisam estar contempladas no cotidiano profissional.   

Por último, esta revisão integrativa torna evidente que a SAN parece ser ainda 

um tema limitado em algumas áreas da saúde, especificamente quando se 

consideram seus aspectos socioculturais, políticos e econômicos. 

5.2 Apresentação dos resultados da pesquisa de campo 

 

Caracterização dos participantes do estudo: dados sociodemográficos  

 

Participaram do estudo descritivo 15 enfermeiras recém-formadas com até 

três anos de conclusão da graduação. A idade das participantes variou de 24 anos a 

33 anos. Em relação ao sexo, todas eram mulheres. No que se refere ao estado 

civil, 11 eram solteiras, uma não informou e três enfermeiras responderam ser 

casadas, entre estas duas tinham um filho cada uma. Apenas uma participante era 



53 
 

formada em outra instituição de ensino que não a Unifal-MG (Universidade Federal 

de São Carlos-UFSCar). Das 15 participantes, apenas três relataram ter tido algum 

curso na área de alimentação, mas nenhuma com o enfoque específico da SAN 

após a graduação. E, quanto à atuação, duas trabalhavam ou atuaram em 

enfermagem hospitalar e uma atuou em saúde coletiva.  

 

5.2.1 Apresentação das categorias  

 

Após a análise dos dados, foram construídas as seguintes categorias, 

conforme pode ser observado na Figura 1:  

 

Figura 1 - Apresentação gráfica das categorias 

Fonte: elaborado pela própria autora 



 
 

Na análise das categorias, foi possível verificar a percepção das participantes 

sobre o tema, com suas experiências com o conteúdo de alimentação e nutrição 

durante o curso de graduação em Enfermagem. 

De um modo geral, as falas sugerem experiências vivenciadas em diversas 

atividades no decorrer da graduação. As participantes, quando faziam referência à 

alimentação, associavam-na como uma medida para o restabelecimento da saúde, 

como enfoque curativista ou modelo biomédico. 

 

5.2.1.1 Primeira categoria – Conhecimento fragmentado sobre as 

políticas/programas voltados para a alimentação e nutrição 

 

Foram observadas fragilidades nas informações relatadas pelas participantes 

do estudo sobre as políticas que envolvem as ações de alimentação e nutrição, 

assim como ausência das articulações intersetoriais. Verificou-se ainda um 

desconhecimento das políticas públicas sobre alimentação na promoção da saúde, 

ou seja, que o conceito e as políticas de SAN não fazem parte do cotidiano do curso 

de Enfermagem.  

No entanto, estão demonstradas nas falas das participantes algumas 

referências às ações e práticas existentes no país, relativas a essa política. Os 

relatos sugerem uma desconexão com as políticas de SAN, e a inter-relação do SUS 

com o Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional não foi mencionada, o que 

remete a um desconhecimento desse último sistema, como pode ser observado nas 

transcrições de algumas falas das participantes durante a entrevista: 

“[...]aquela política de, de promoção alimentação saudável é uma coisa assim 

[...]”. (E13) 

“[...] e pega a parte da alimentação até os dois anos, não sei te falar qual é 

política, mas que existe a política existe [...]”. (E7) 

Nota-se ainda que as noções sobre política de forma geral, na área da 

alimentação, apareceram de forma inconsistente, como se pode ver na 

demonstração de insegurança da participante, quando cita o Pnae:  

“É as políticas dentro da promoção da saúde eu não sei se Pnae entra [...]”. 

(E8) 
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A falta da garantia do direito ao acesso aos alimentos emergiu da ideia de que 

a dificuldade de acesso à alimentação é um dos entraves para a promoção da 

saúde. Os aspectos socioeconômicos também foram relatados como os principais 

obstáculos pelas participantes da pesquisa para obter boa saúde. Frente a isso, uma 

participante expressou sentimento de tristeza e desapontamento diante da dura 

realidade da população: 

“[...] então a gente levantava todos os aspectos socioeconômicos dele... e as 

questões de saúde [...]”. (E9) 

 

“Na prática? É muito difícil, né [...] às vezes, o nutricionista passa um 
alimento para o paciente e ele não tem condições de comprar, então é 
importante conhecer a realidade dele, né... E não adianta eu cobrar que ele 
coma fruta se ele não tem condições de comprar.” (E6)  

 
Na visão de uma participante, algumas pessoas ainda têm constrangimento 

em assumir que não possuem condições financeiras para manter uma boa saúde. 

Ao mesmo tempo, percebe-se que existe um conformismo com a realidade: 

 

“Ele não vai comprar, na hora, ele não vai te falar que não tem.  Ah, ele vai 
falar: ‘vou sim, pode deixar’. Mas depois você vê que não vai mudar muito 
[...] aqui [...] apesar de ter extremos, ainda não é como em outras regiões do 
Brasil [...]”. (E6) 

 

O reconhecimento da carência da população e promoção da assistência na 

atuação profissional pode ser refletido em como as participantes atendem pessoas 

em situação de vulnerabilidade social e, muitas vezes, são impulsionadas a reagir 

diante das desigualdades: 

“[...] é bastante família em situação precária de alimento, sabe, a gente 

sempre fazia cesta básica para doar [...]”. (E8)  

 

“Já teve diversas situações que a gente teve se mobilizar fazer uma cesta 
básica, mobilizar e comprar alguma coisa, solicitar a assistência social, [...] 
demora [...] é triste, muito triste tem hora que tenho vontade de comprar e 
levar, de verdade, principalmente quando é criança [...]”. (E6)  
 
“[...] promover a consulta com nutricionista do paciente, né, ou mesmo é 
chamar Assistência Social, e entre outros órgãos e vão ver a situação dessa 
família para talvez garantir uma cesta básica, uma alimentação para essa 
família, principalmente aquelas de baixa renda. (E10)” 

 

As ações das participantes na mobilização para acesso à alimentação pela 

população carente se associam diretamente às políticas de SAN. Mas é na fala de 



 
 

uma participante sobre o direito (no caso do leite) que é revelada uma das fortalezas 

da SAN, assim como também é reconhecida pelas participantes a responsabilidade 

dos governos frente às questões alimentares:  

“[...] a criança, por exemplo, tem direito, se a mãe não tiver condição, de 

buscar na prefeitura tantas latas de leite por mês [...]”. (E5) 

“[...] não sei o nome do programa, tá? O do Leite, distribuir leite para criança”. 

(E10)  

“[...] o governo devia pensar mais na situação dos pacientes, é muito triste 

você chegar na casa dele e ver que ele não tem condições de comprar [...]”. (E6)  

 

Entre as falas das participantes surgiram relatos pontuais de políticas 

relacionadas às crianças, com certa consistência. Remetendo à ideia de que o 

conteúdo de alimentação para a criança já é mais presente e real no cotidiano dos 

acadêmicos do curso de Enfermagem, conforme relatado: 

“[...] Só essas questões que eu já te falei, né, os focos que eles deram nas 

disciplinas, que na saúde da criança nas outras eu falei, na política relacionadas a 

da criança [...]”. (E3) 

 

“[...] mais é na saúde da criança, que é bem detalhado também, na saúde 
da criança, tem fala das políticas na alimentação e fala da alimentação da 
criança é mais saúde coletiva mesmo, ah é, na saúde da criança, tem sim, 
ele é especifico da alimentação, saúde da criança tem sim [...]”. (E3) 

 

O reconhecimento da existência dessa política emerge com expressões que 

denotam as vivências no cotidiano do acadêmico: 

“[...] a enfermagem é caminhar com todas as dimensões, igual a gente 

aprende nas aulas é ter dimensão política, né? querendo ou não, isso é política [...]”. 

(E1)  

“[...] as políticas são muito voltadas para o modelo biomédico [...]”. (E3) 

 

Tais políticas e ações são os meios necessários para promover e garantir a 

SAN. Embora essa política de SAN seja relativamente nova e não seja tema restrito 

a nenhuma das áreas do saber, é consenso que haja ampla divulgação e formas de 

implementação entre elas. No entanto, essa não é a visão de todas as participantes. 

Algumas relataram não se lembrar de qualquer conteúdo desse tipo de política ou 
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mesmo conseguiram associá-la ao contexto da alimentação, como demonstram as 

falas abaixo:  

“Não lembro de política...nada voltada para a alimentação [...]”. (E11) (E14) 

“[...] mas não que eu lembro de ter sim uma coisa, de ter pegado alguma 

política específica [...]”. (E2) 

Mesmo assim, os programas relacionados a essas políticas foram 

mencionados, como o Programa de Transferência de Renda, presente no Decreto n. 

7.272, de 25 de agosto de 2010, que é um dos componentes da Política de SAN:  

“[...] eu só recordo mais mesmo quando fala sobre amamentação e coisas de 

criança, porque era acompanhado pelo Bolsa Família e pesagem de criança [...]”. 

(E8)  

Outro programa lembrado foi o Fome Zero, criado em 2003, no primeiro 

mandato do governo Lula, que colocou como prioridade de sua gestão a questão da 

SAN. A participante reconhece as ações, mesmo distanciadas do cotidiano 

profissional, o que reforça a ausência da abordagem do conceito de SAN no curso 

de Enfermagem:   

 

“[...] você tem que ter uns programas do governo [...] programas situacionais 
como o Fome Zero e aquele das crianças não sei o nome do programa, tá 
[...], não tenho aprofundamento em política, mas eu já ouvi falar que existe, 
tem programa, existe, mas não é muito a nossa realidade, esse tipo de 
coisa aqui [...]”. (E7)  

 

Além da política e programas diretamente relacionados à SAN, a  alimentação 

infantil foi lembrada destacando o que é trabalhado pelo curso, em disciplinas 

específicas. Esse aspecto é relatado pela maioria das participantes. Reflete as 

ações realizadas por elas para promover atendimento, apoio, orientação nessa 

etapa inicial de adaptação à alimentação: 

 

“[...] depois dos seis meses, aí a gente trabalha os dez 1  passos da 

alimentação saudável, que são preconizados pelo Ministério da Saúde até a criança 

com 2 anos. Mas assim, a gente atendia, né?”. (E7) 

“[...] isso, na saúde pública de como orientar na alimentação da criança até os 

2 anos[...]”. (E8) 

                                                           
1 Os dez passos da alimentação são recomendações contidas no Guia Alimentar para a População 
Brasileira, elaborado pelo ministério da Saúde em parceria com a Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS) e a Universidade de São Paulo (USP). 



 
 

 “É, na graduação, nós tivemos algumas aulas focada mais na parte de 

alimentação da criança”. (E12) 

 

“[...]então, existem as políticas de nutrição, políticas que abordam a 

desnutrição, também tem aquele também, o Sisvan, que é o acompanhamento 

nutricional das crianças [...]”. (E6) 

 

 

5.2.1.2  Segunda categoria: A educação em saúde, a alimentação e a nutrição 

 

Nesta categoria, foi identificado em que momento da graduação as 

participantes se aproximaram dos elementos da SAN ou mesmo de parte do seu 

conceito. Tal categoria foi composta por duas subcategorias: 1) Conteúdos nas 

disciplinas; 2) Trabalho com extensão universitária. 

 

5.2.1.2.1 Subcategoria: Conteúdos nas disciplinas 

 

Em relação às disciplinas, foi relatado que pouco conteúdo teórico foi 

ministrado sobre a temática da alimentação e nutrição, no entanto há orientações 

em educação em saúde: 

 

“Assim, a gente vê muito pouco. Muito pouco mesmo [...], mas assim o que foi 

visto na faculdade, coisa mínima, muito pouco, não há nada assim que é voltado 

para essa área, a alimentação. Há sim certos cuidados [...]”. (E7) 

“Na graduação, a gente pode aprender um pouquinho só, bem pouco, em 

relação sobre alimentação na saúde pública, é eu lembro de pouca coisa mesmo [...] 

sobre os tipos de alimentos que são mais acessíveis”. (E6) 

“Durante os estágios, a gente dava alguma coisa sobre, é sobre educação 
continuada para os pacientes. De orientações, acho que isso cheguei a 
fazer, mas não que eu me lembro de ter sim uma coisa de ter pegado 
alguma política específica. Mas na atenção básica que a gente dava muito 
orientações, era bastante educação continuada, experiência [...]”. (E2) 

 
Quando menciona as disciplinas, uma participante sugere que haja 

abrangência do conteúdo de alimentação e nutrição na graduação e classifica o 

tema como importante: 
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“[...] como eu falei para você, eu acho que podia ter inserido mais na grade 
curricular acadêmica da graduação de Enfermagem, mesmo a parte do 
nutricional que é muito importante. Acho que é isso [...] dentro das 
disciplinas a gente tem, tem alguma. Um tempo voltado para a parte 
nutricional, seria interessante”. (E4) 

 

 Já quanto à formação, algumas participantes destacam a facilidade que elas 

têm para trabalhar com a educação em saúde e mencionam as disciplinas na 

graduação em que o tema foi abordado. Interessante observar que o conteúdo foi 

relatado como disperso:  

“Eu lembro muito que, na parte de Saúde da Criança, na Materno Infantil, a 

gente pegou bastante essa parte da criança [...] disciplina era Médico- Cirúrgico”. 

(E14) 

“[...] eu lembro que, na disciplina de Atenção Básica I, foi Atenção Básica II 

foi, até na Médico-Cirúrgico [...], mas nada específico assim, um conteúdo: 

“hoje vamos falar de alimentação”, não teve. Na Semiotécnica é, a gente 

tem a aula mais voltada, como eu falei, para conhecimento dos tipos de 

dietas [...] esse assunto é abordado nas disciplinas, por exemplo, ia falar de 

diabetes, aí era incluído essa parte da alimentação no diabetes. Ia falar de 

hipertensão, era incluído a alimentação das pessoas com hipertensão, era 

mais assim. Não era separado de forma geral não”. (E3) 

 

“Na aula de Pediatria, de Saúde da Criança, que a gente viu um pouco, mais 

relacionado à criança”. (E5) 

“Em termos de disciplina, eu acho que a que mais focou nisso foi a Médico- 

Cirúrgico, né, Clínica Médico-Cirúrgico”(E1) 

“As disciplinas eu só tive, eu lembro assim que de nutrição a gente vê na 

parte de “Semiotec”. (E4) 

 

“É cobrado assim na grade curricular, pra gente trabalhar com orientação 
alimentar, a gente vê mais no desenvolvimento de criança. A parte que mais 
fala da alimentação, se não me engano, no 6º e 7º período... Eu tive mais 
contato foi em Materno Infantil e gestante [...]”. (E7) 
 

“Na disciplina de saúde pública mesmo, que a gente via e via depois durante 

o estágio só”. (E6) 

A educação em saúde foi relatada como a principal medida para interromper o 

ciclo dos problemas de saúde. A promoção da saúde e a prevenção de doenças 

como ferramentas de atuação: 



 
 

“Promoção, prevenção no PSF tem, a gente trabalhava muito [...]. Essa questão 

mesmo que eu falei, que a gente aborda a questão da alimentação, mas na prevenção 

dessas doenças”. (E5) 

 

“Promoção de saúde foi mais no campo de estágio, quando estava no 
oitavo e nono períodos. Que a gente precisa fazer essa abordagem de 
prevenção com os pacientes, né? Aí geralmente a gente fazia alguma 
promoção de saúde voltada para educação”. (E3) 

 

5.2.1.1.2 Subcategoria: Trabalho em extensão universitária 

  

Ficou claro na análise das falas que a atividade extensionista gerou 

experiências exitosas para o aprendizado segundo as participantes. O 

compartilhamento de saberes com a comunidade contribuiu para a construção do 

conhecimento individual das participantes também no tema alimentação e nutrição. 

 

[...] tinha um projeto de extensão que eu não participava, mas tinha. Era 
voltado pra acompanhar esse desenvolvimento, você pegava, recém-
nascidos até criança com 2 anos, que eram acompanhados com foco na 
alimentação, trabalhava orientação [...]. (E7) 
 

A minha experiência com alimentação e nutrição durante a minha vida 
acadêmica foi mais em relação às orientações quanto ao que..., para 
pessoas que, apresentavam doenças crônicas [...] nos grupos de Hiperdia 
(programa governamental) a gente acompanhou esses grupos. E lá tinha, 
né, essas abordagens de acompanhamento nutricional de reunião com a 
equipe do Nasf [...]. (E3) 
 

“[...] então, quando eu fiz, participei do projeto também, fui coordenadora 
(do projeto de extensão), a gente fazia cursos em relação à parte 
nutricional, de fisioterapia, tudo. Então a gente aprendia um pouco também 
voltado para nutrição [...] então, acho que foi tanto pessoal quanto 
enriquecedor mesmo para o próprio conhecimento mesmo profissional, que 
eu futuramente pretendo trabalhar e tudo. Então me ajudou muito, foi uma 
experiência muito boa [...] porque eu acho que eu tive por causa do projeto, 
por causa de outras vivências [...] e, quando eu fiz o projeto, que eu tive 
uma, uma visão melhor mesmo da nutrição, dessa parte”. (E4) 

 

As participantes trazem consigo as experiências. É interessante observar que 

mencionam o potencial do profissional enfermeiro para a educação, ressaltando que 

ele é capaz de estimular as ações em saúde. Ressaltam ainda o trabalho em 

educação que desenvolvem na comunidade, mas não se eximem da 

responsabilidade de experienciar o que está sendo repassado ao cidadão, servindo 

como exemplo e mostrando comprometimento: 
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“As palestras assim sobre a nutrição, as aulas sobre alimentação e nutrição 
mesmo a gente sabe que é muito importante para passar pros alunos, para 
os pacientes. Acho que tem de começar também a partir de nós. Porque é 
muito difícil você falar pro paciente fazer alguma coisa, e você mesmo não 
faz”. (E2) 
“[...] para os pacientes que ficam na sala de espera, a gente dá orientações, 
entrega fôlderes, essas coisas [...] é assim desenvolver algum projeto para 
tá orientando as crianças. Porque é na infância mesmo que nós temos que 
começar a mudar alguma coisa. Ou algum projeto que possa estar 
abordando esse tema. Porque o enfermeiro tem essa capacidade, essa 
função, né, de promover ações educativas, nada melhor que o ambiente 
escolar, né, tentar mudar alguma coisa. Mas é isso”. (E12) 
“[...] a gente fazia fôlderes também em relação à nutrição e levava para os 
pacientes, sempre com ajuda dos outros, né? Dos outros profissionais, tinha 
professor que orientava, então a gente teve uma experiência muito boa (na 
extensão).(E4) 

 

 Ainda nessa perspectiva, demonstram preocupação com a alimentação 

saudável, percebendo com esta prática a possibilidade de melhoria das condições 

de vida do cidadão.  

 

[...] então, quando a gente tá na sala de aula e aprende isso, e a gente tenta 
trazer para a vida, para a gente, para a gente poder abordar isso com outras 
pessoas, de uma forma que eu consiga, né, fazer com que essa pessoa 
mude os hábitos de vida, de alimentação, que a gente sabe que é difícil.  
Mais fácil pegar os alimentos mais práticos, mais fácil você comer errado do 
que comer corretamente. (E3) 
 

“[...] nós falamos desse tipo de alimentação, a questão da comensalidade, 
da alimentação. Às vezes, não tá com fome, mas tá comendo tudo junto. É, 
a questão de como orientar, né? A gente tem que orientar conforme a 
necessidade, o que ele apresenta, o que está o alcance dele, tudo isso a 
gente teve, a gente foi orientada. (risos)”. (E9) 

 

 Nesse enfoque de abordar as competências, as participantes se posicionam e 

ressaltaram a necessidade de comprometimento para trabalhar a temática. 

Ressaltaram a confiança que lhes é depositada pela comunidade. Referem-se à 

necessidade de estar capacitadas para atender a essa solicitação da comunidade, 

por esse envolvimento que lhes é peculiar. Isso é entendido como uma valorização 

do trabalho que desempenham. 

 

“[...] a gente, enquanto enfermeiro, precisa conhecer isso. Precisa estar é 
por dentro desse assunto. Igual eu já falei, precisa ter capacidade de chegar 
pro paciente e dar orientação. Dar orientação de forma que eles vão 
compreender e aderir e não somente dizer que não pode e pronto”. (E3) 
“É na própria consulta de enfermagem que a gente fazia isso... e, 
dependendo do que a gente observava nos nossos estágios, a gente 



 
 

encaminhava ou para nutricionista ou pro próprio médico ... Esse primeiro 
contato, essa primeira percepção com pacientes a gente tinha”. (E10) 
 

[...] se o enfermeiro tem esse olhar para tá orientando, para trabalhar 

prevenção, promoção, tudo. Isso vai contribuir para que não tenha tanta prevalência 

dessas doenças, né. Acho que é isso. (E15) 

 

[...], mas era com a gente que elas tinham mais vínculo, né? Então, se ela 
tava comendo só macarrão o dia inteiro, era pra gente que ela ia contar 
(risos). Então, por isso, que a gente tem que aprender mais sobre isso. 
(E14) 

 

5.2.1.3 Terceira categoria: Alimentação e nutrição no contexto biomédico 

Nesta categoria, percebeu-se que os temas alimentação e nutrição foram 

mais relacionados ao cuidado à saúde no modelo biomédico. A alimentação 

relacionada às doenças, aos cuidados e às dietas hospitalares é temática que as 

participantes identificaram ao realizarem seus estágios, seja na área hospitalar, seja 

na área de saúde coletiva. As lembranças se direcionaram para a relação entre 

alimentação e dietas hospitalares. Embora não seja o foco deste trabalho, isso 

reflete a experiência das participantes com alimentação e nutrição durante a 

graduação: 

 

“[...] essa nutrição, ela, ela vai fornecer então tudo para o paciente [...] 
porque um paciente, na hora que ele está no CTI, não tem, quando é um 
paciente crítico e não vai conseguir se alimentar, né? Tem que ser só por 
sonda. Então assim é muito abordado também para a gente. Apesar que, no 
atendimento lá, é a nutricionista que diretamente que vai, né, dar receita 
isso lá. A gente só vai administrar. Mas a gente acha que, a partir do 
momento que vai administrar uma coisa, você também tem que ter um 
conhecimento sobre isso”. (E2) 
 
“[...] é, na área hospitalar é mais em relação à manipulação de dietas 
mesmo de pacientes.  É, lá a gente teve um campo de estágio aqui [...] Mas 
a preparação a gente não tem contato [...] Só nessa questão mesmo de 
orientação no preparo, em relação à orientação do paciente, em relação às 
dietas, né? E o conhecimento o que é uma dieta [...] a gente tem na 
graduação. Mas eu acho assim, que fica um pouco a desejar (risos) porque 
é mais superficial mesmo isso. A gente vai conhecer um pouco mais na 
prática [...]”. (E3) 

 

Ainda no foco do modelo biomédico, a questão da nutrtição e alimentação 

para portadores das doenças crônicas é bem presente nas falas das participantes. A 

alimentação e nutrição são então fatores associados ao problema, o que exige um 

enfrentamento com mais cuidado e atenção à situação: 
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Eu lembro que uma vez eu ministrei uma palestra, que era na semana de 
hipertensão, eu acho que era, é, o foco não foi a nutrição, que a gente sabe 
que é multifatorial, né, mas eu dei uma ênfase na questão da nutrição, 
alimentação. (E15) 
 
“[...] então a promoção era sempre voltada para diabetes e hipertensão. 
Sempre foi o que eu ouvi mesmo, né? Não uma promoção de saúde assim 
como tudo, né, era mais votado para esses grupos que são, que eles fazem 
mesmo dentro da Estratégia de Saúde da Família voltado mais para 
diabetes e hipertensão [...] ah, eu lembro assim que, na época de estágio, 
os professores sempre falavam de fazer alguma promoção à saúde voltada 
pra isso na alimentação, sempre cai naquelas doenças crônicas, né? [...] Aí 
a gente sempre promovia uma roda de conversa e aí abordava a questão 
da alimentação [...]. (E3) 
Quando se trata de pessoas mais idosas com hipertensão, diabetes, a 
investigação quanto à alimentação é um pouco mais rigorosa, a gente 
buscava sempre a fundo saber do que esse paciente se alimentava, como 
ele se alimentava [...]. (E1) 

 

Outro aspecto relevante foi que as participantes relatam que o cuidado é uma 

das competências da profissão de enfermagem e a alimentação faz parte desse 

cuidado à saúde. O acompanhamento diário e a participação na vida do cidadão 

refletem também na associação direta que as participantes fazem da alimentação, 

priorizando o restabelecimento da saúde: 

“[...] através da alimentação que a gente vê tanta melhora, né, do paciente ou 

piora”. (E4) 

“[...] então, o que eu mais me lembro, o que eu me recordo com mais ênfase 

foi a questão de nutrição e da alimentação ser importante no tratamento das lesões 

[...]“. (E1) 

Esse cuidado está presente nas fases da vida e tem na alimentação o 

subsídio para o acompanhamento em cada etapa. Demonstra-se ainda na visão das 

participantes em sua compreensão sobre a atuação em diferentes contextos, como 

na saúde da mulher e da criança. Conforme avançavam nos seus estudos da 

graduação, as questões sobre a alimentação surgiam: 

 

“[...] a experiência que eu tenho é no foco da saúde da mulher. Quando fala 
de alimentação, quando ela está no período de gestação. A gente 
acompanhava [...] a gente “pegava” a gestante desde o início até o período 
de parto [...] era orientação também de como alimentar, principalmente, 
essa questão do ácido fólico, [...] os nutrientes que precisa ter, o que não 
pode faltar, o que é importante em cada trimestre da gestação [...]”. (E7) 
 



 
 

“[...] depois, no puerpério, a gente orienta sobre alimentação, aleitamento 

materno os alimentos que ela pode ou não ser consumidos, durante esse processo 

de amamentação, que devem ser evitados, né [E]”. 

Entendem também que tal cuidado não é realizado de forma individualizada, 

que deve ser multiprofissional. As participantes destacaram a importância dessa 

atuação conjunta como uma necessidade para a melhoria do atendimento ao 

cidadão. Consideraram essencial a capacitação para atenção na questão alimentar, 

para que as pessoas tenham acesso a saúde e educação em suas dimensões: 

 

“Acho que ainda falta um pouco de espírito de equipe entre os profissionais 
[...] Porque, se cada um faz o seu, fica aquela coisa isolada, e existe a 
equipe multidisciplinar só no papel [...] Se vê que isso ainda não é muito 
oficializado, uma coisa que você fala muito “espírito de equipe”. Equipe 
multidisciplinar, mas você não vê muito isso na realidade mesmo. Vê 
profissionais que tentam, mas ao mesmo tempo você vê profissionais muito 
distantes do compromisso de integração [...]”. (E7) 
 
“[...] acho que ficou falho sim. Porque nem todo PSF tem nutricionista, 
quando tem, por exemplo, no caso do Plínio (ambulatório) nem todos têm 
acesso, então fica com muitas dúvidas, não que eu quisesse ser um 
especialista, mas umas coisas básicas eu acho que ficou faltando sim... 
ficou faltando mais essa questão, mais focadas pra saúde coletiva também”. 
(E8) 

 

  



65 
 

6. DISCUSSÃO 

 

Em uma perspectiva geral, foi observado que as participantes desconhecem o 

conceito de SAN, o que pode prejudicar não só a participação social na efetivação 

da política, mas também a condução das ações profissionais de promoção da 

saúde, tão pertinente aos enfermeiros na sua prática. O princípio da 

intersetorialidade está incorporado nas políticas de SAN, com papel fundamental47. 

O compartilhamento de ações, com a participação social propicia o fortalecimento 

das ações de saúde. E ainda, segundo Anjos e Burlandy48, na SAN, a relação 

intersetorial está intimamente ligada à interdisciplinaridade, o que requer 

profissionais com saberes diferenciados e até com formação diferenciada. 

Segundo Martins et al.46, os profissionais de enfermagem têm relevante papel 

na promoção da saúde, sendo que, para tal ação, exige-se o envolvimento e a 

capacitação da comunidade para a melhoria da qualidade de vida. A pouca 

compreensão do conceito de SAN por alguns profissionais pode comprometer parte 

de uma política que impacta diretamente a saúde, uma vez que o conceito de SAN 

está relacionado à promoção da saúde e, por sua vez, auxilia na maior eficiência do 

SUS.   

Porém pode-se verificar que as participantes deste estudo reconheciam vários 

elementos da SAN, mesmo não conhecendo o conceito estrito e que, na experiência 

das participantes durante o curso de graduação, foram contemplados elementos da 

SAN. Foram considerados alguns elementos que são partes do conceito de SAN, a 

saber: direito ao acesso aos alimentos com qualidade e quantidade sem 

comprometer outras necessidades; práticas alimentares promotoras da saúde; 

respeito à influência cultural na alimentação; aspecto social da alimentação; 

alimentação economicamente sustentável e alimentação ambientalmente 

sustentável.  

As participantes relataram uma associação entre a fome e a falta de acesso à 

alimentação, a qual é consenso desta relação entre estudiosos da temática da SAN. 

Essa relação foi ainda motivação de diferentes programas sociais nas últimas 

décadas, que buscavam enfrentar esse grande desafio.5 

Uma outra observação é que as participantes não associavam as questões de 

alimentação e nutrição como o direito à alimentação adequada e saudável em todas 



 
 

as suas dimensões. Destaca-se que são reconhecidas por elas algumas ações no 

campo do direito da criança, como o acesso ao leite quando em situação de 

incapacidade de adquiri-lo. Outros aspectos a serem considerados foram o acesso à 

alimentação adequada e de qualidade como direito de todos, a necessidade de que 

os princípios de equidade sejam respeitados, principalmente em situações de 

vulnerabilidade social. Rigon et al.6, em uma pesquisa de 2016, com alunos do curso 

de graduação em nutrição, referem uma improvisação do tema pelos estudantes de 

graduação do curso de saúde, assim como relatam a falta de priorização na saúde 

pública para o tema. 

Em relação às práticas alimentares promotoras da saúde, foi verificado que, 

no caso das doenças prevalentes, que foram as mais citadas por elas, as 

orientações eram quanto aos alimentos que evitam e minimizam o problema de 

saúde apresentado e a associação da alimentação com fatores que propiciam 

melhora, como a atividade física, ou a piora, como, por exemplo, o excesso de sal. 

Outro achado importante a ser discutido foi que o conteúdo de alimentação era 

ensinado no sentido de prevenção às doenças crônicas ou ainda na prevenção de 

agravos.  

Estudos mostram que o reconhecimento das ações de alimentação e nutrição 

é importante para o enfermeiro. Isso foi reforçado pelas participantes ao sugerirem a 

inclusão do conteúdo durante a graduação, assim como reforçaram que a relação 

multidisciplinar é essencial para desenvolvimento do tema na graduação. Esse 

aspecto é um dos componentes das diretrizes do curso de enfermagem.13 

As falas das participantes tiveram direcionamento para questão 

saúde/alimentação/educação, omitindo o acesso de outras necessidades essenciais, 

como, por exemplo, o direito à agua, que é complementado no conceito de SAN, 

além de ter sido também ignorada a questão da soberania alimentar e a associação 

ao DHAA. Fato que reforça a hipótese de desconhecimento do conceito como um 

todo.  

As participantes levaram em conta a qualidade de vida do cidadão, pensaram 

em aspectos de bem-estar para além do acesso ao alimento, com foco na promoção 

da saúde por meio da educação alimentar. Ressaltaram o desafio da promoção da 

saúde, o que vai ao encontro do que dizem Magalhães, Martins e Castro36, quando 

afirmam que há necessidade de intervenções voltadas para a promoção de hábitos 



67 
 

alimentares saudáveis, principalmente para os comportamentos que levam a 

agravos. 

Destacaram a importância de se respeitar as características pessoais e 

condições de vida, principalmente em relação ao trabalho e à disponibilidade de 

tempo, lembrando que a SAN está associada à autonomia e ao respeito às 

necessidades essenciais.45 

As participantes relataram a importância dos aspectos culturais nas 

orientações alimentares, com valorização da diversidade cultural. Embora não tenha 

constituído uma categoria, são achados interessantes por se aliarem ao conceito de 

SAN. Também se mostraram indignadas com as orientações e recomendações que 

alguns profissionais oferecem ao cidadão dissociadas da realidade. Segundo elas, a  

desconsideração dos aspectos culturais e sociais dificulta a adesão aos cuidados 

prestados pelos profissionais de saúde, uma vez que não prioriza as abrangências 

da SAN.6 Isso é corroborado por Freitas e Pena45, que dizem haver uma dificuldade 

na relação de correspondência entre as ações básicas de saúde e os componentes 

da SAN e uma ignorância dos aspectos culturais. 

Quando as participantes ressaltaram a necessidade de respeitar os aspectos 

de identidade cultural alimentar, salientaram que a orientação deveria se dar 

conforme as condições socioculturais e almejavando pensar a ampliação e o 

aprimoramento de estratégias para uma alimentação adequada e saudável. Além 

disso, é preciso cobrar dos governos ações de melhoria das condições de vida da 

população, com as garantias estipuladas em lei.  

No entanto, segundo Freitas e Pena45, entender esse processo sociocultural 

na SAN requer uma interface com os níveis macro e microssociais. Uma situação 

que precisa ser analisada com cautela, visto que a questão sociocultural interage 

com outros componentes como os políticos.  

Entre outros aspectos relacionados, compete pensar que algumas dimensões 

da SAN estão incorporadas nas falas das participantes, visto que as questões 

culturais são refletidas pelas participantes como fundamento para lidar com o 

processo saúde-doença. Feresin e Sonzogno16 corroboram esse pensamento 

quando dizem que o enfermeiro deve conhecer a interferência da cultura dos 

pacientes na alimentação.  A valorização da comensalidade pelas participantes, com 

as características familiares, foram associadas a situações vividas na ausência da 

família. Isso impacta muitas vezes, segundo elas, uma alimentação não muito 



 
 

adequada e não saudável. Esse é um componente reconhecido, porém ignorado 

enquanto elemento da SAN. 

Uma interessante observação foram os relatos das experiências pessoais 

com a própria alimentação e consequentemente com o cuidado prestado, que deve 

passar pelo exemplo. Premissa corroborada por Feresin e Sonzogno16 quando 

dizem que o cuidado com a própria saúde é um pré-requisito da profissão de 

enfermagem, que está presente inclusive na diretrizes curriculares do curso.   

Já os aspectos socioeconômicos foram relatados como limitadores da saúde, 

intimamente ligados ao acesso à alimentação. Ao expressar isso, uma das 

participantes citou o Programa Bolsa Família (Programa de Transferência 

Condicionada de Renda) que, entre outros objetivos, cumpre o papel de facilitar o 

acesso às e a melhoria das condições nutricionais de pessoas de baixa renda, 

impactando a SAN dessa população.49 

No que se refere à qual momento as participantes viram o assunto, foram 

citadas as disciplinas específicas, tendo sido algumas mais relatadas. A disciplina 

Saúde da Criança foi a mais lembrada pelas participantes, seguida pela disciplina 

Saúde da Mulher, com conteúdo da temática materno-infantil. Ainda foram citadas 

as disciplinas de Atenção Básica I e Atenção Básica II, Clínicas Médicas e Cirúrgicas 

e Semiotécnica. A alimentação da criança foi o tema mais abordado pelas 

participantes, sendo esse um conteúdo bastante presente no currículo da 

enfermagem. 

As lembranças de conteúdos nessas disciplinas foram variadas. A 

alimentação da criança na idade até 2 anos foi mais evidente, assim como trabalhos 

com a amamentação, que é considerada o caminho mais seguro para a saúde 

infantil segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), envolvendo o cuidado 

desde a preparação para a amamentação até o desmame.  

Ainda no que concerne à infância, o início do processo de alimentação foi 

considerado uma etapa importante pelas participantes deste estudo, tendo sido 

declarado por elas que são seguidos os Dez Passos para uma Alimentação 

Saudável, que são as orientações preconizadas pelo Ministério da Saúde. No que 

tange à introdução da alimentação complementar, foi citada a priorização de 

alimentos regionais. O alimento regional, como o próprio nome sugere, é 

característico de determinada região e inclui diferentes tipos, como frutas, raízes, 

leguminosas e tantos outros, e é influenciado pela cultura. As participantes 
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consideram a adoção desse tipo de alimento é essencial.50 O cuidado com a mulher 

gestante e puérpera foi relatado abrangendo orientações para o consumo de 

alimentos benéficos ou prejudiciais nessa etapa da vida.   

No tocante às disciplinas de Clínicas e Semiotécnica, segundo as 

participantes, o foco era a alimentação para a promoção ou recuperação da saúde. 

Em relação à aquisição de informação sobre a temática, a mais lembrada, e talvez a 

mais relevante, apontada pelas participantes ocorreu nas disciplinas do curso em 

seus conteúdos específicos, mas também nas vivências pessoais durante a 

graduação e nas trocas de experiências que são habituais ao longo de um curso. 

Uma disciplina específica de nutrição em enfermagem não foi citada como uma 

realidade atual em um dos cursos de graduação de onde as participantes são 

oriundas.  

Outro aspecto que se pode considerar é o processo de inserção do aluno no 

estágio. Essa é uma oportunidade para desenvolver essa relação interdisciplinar, 

com envolvimento intersetorial também no campo da SAN.41  

Foi destaque a obtenção das informações sobre alimentação e nutrição, nas 

atividades de extensão com a participação em projetos. Nessas atividades, a relação 

multiprofissional foi fundamental para o acesso às informações por esses 

profissionais. Nesse contexto, houve preocupação com a condição social e o acesso 

aos alimentos, com relato de orientações recebidas para trabalhar a questão 

sociocultural. 

Nesta análise, foi possível conhecer as concepções positivas das ações de 

alimentação e nutrição em atividades extensionistas realizadas ou relatadas pelas 

participantes da pesquisa. As atividades viabilizaram ricas trocas de experiências 

por meio de ações interdisciplinares que, embora tenham sido alvo de queixas e 

críticas por parte das participantes do estudo, propiciaram-lhes uma ampliação do 

conhecimento na área alimentar. Essas ações estão de acordo com o que sugerem 

Vieira, Utikava e Cervato-Mancuso14  quanto aos conteúdos de SAN de que não 

devem se restringir a disciplinas, mas precisam ocorrer de forma transversal, numa 

relação de desenvolvimento de habilidades diversas (comunicação, liderança, 

tomada de decisões, ética, além do trabalho em equipe). Consideram-se estas 

algumas das características presentes nas atividades extensionistas. 

É preciso avançar nas possibilidades de aprendizado das atividades da 

extensão, não apenas para atender à legislação, mas sobretudo porque elas 



 
 

sustentam, na prática de ensino, a missão social da universidade e também porque 

propiciam a multidisciplinaridade das ações na construção da interdisciplinaridade.51  

A extensão universitária tem papel fundamental na formação do estudante, no 

aprimoramento docente e no compartilhamento de saberes com a comunidade, o 

que corrobora com  as diretrizes curriculares dos cursos de  graduação propostas 

pelo Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Superior. Este propõe o 

estímulo em atividades que desenvolvam habilidades e competências adquiridas 

fora do ambiente escolar, como estágios e atividades de extensão.52  

A educação centrada no modelo biomédico foi a afirmação citada para 

justificar o papel restrito da alimentação no cuidado à saúde como característica da 

formação. No que tange a esse modelo, Freitas e Pena sugerem que os enfermeiros 

sejam capacitados para trabalhar a SAN na prevenção de patologias, principalmente 

com ações multidisciplinares. Reiteram que, para a melhoria da SAN, a 

compreensão dos aspectos culturais precisa ser o caminho para ultrapassar o 

restrito modelo biomédico vigente. 

Fica clara a importância de ações de alimentação e nutrição na determinação 

em torno do processo saúde-doença, com foco na prevenção e controle de doenças, 

principalmente crônicas, que são atualmente prevalentes, mas referidas por muitas 

participantes. Reforça-se que essas ações são de extrema importância para o 

cuidado profissional em enfermagem. No entanto, para além desse foco, está a 

educação em saúde, abordando a alimentação adequada e saudável que foi 

apontada por elas como a principal medida para interromper o ciclo dos problemas 

de saúde.   

Constatou-se que fica claro para o conjunto das participantes que deveriam 

existir conteúdos que favorecessem a inserção do tema alimentação e nutrição. Isso 

para que as vivências na prática de estágio e profissionalmente sejam mais 

eficientes. Com referência ao ensino, as participantes sugeriram melhoria das 

experiências com a alimentação e nutrição na graduação em saúde, com a 

expansão de conteúdos dentro das disciplinas curriculares. As participantes citaram 

oportunidades que, se vivenciadas, poderiam melhorar a atuação profissional, por 

meio do ensino, da prática e da extensão. Segundo Boog, é premente que se 

ultrapasse o modelo técnico e sim seja ultrapassado para o modelo interdisciplinar e 

abrangente.15 Essa ideia faz menção ao processo de educação alimentar, pesquisa 

e formação que está em uma das diretrizes da PNSAN.8 
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Os conteúdos sustentadores são necessários aos profissionais em formação 

para a construção de alicerces que se reproduzam em ações e intervenções na 

saúde com embasamento nas Diretrizes Curriculares Nacionais.13 Importante 

também se faz pensar a intervenção no plano individual e coletivo, contemplando as 

várias dimensões no campo da alimentação e nutrição.41 

Foi possível verificar que as questões alimentares e nutricionais encontram-se 

diluídas nas disciplinas do curso de enfermagem, assim como observado por 

Vasconcelos42 em seu estudo com um curso de graduação em nutrição no qual 

essas se apresentavam também em diversas frentes de ações educativas. Foram 

observados conteúdos dispersos, mas há autores que sugerem ainda conteúdos 

específicos para uma disciplina de nutrição voltada para o curso de enfermagem. 

Importante que englobe o direito à alimentação saudável e adequada para a 

promoção e qualidade de vida e que capacite o acadêmico para a atuação 

interdisciplinar.17  

Cabe ressaltar que é preciso ainda que atualização profissional continuada 

para o bom exercício laboral, o que está de acordo com a 6ª diretriz da PNAN, que 

dispõe que os trabalhadores e os profissionais da saúde que participam do SUS 

precisam  estar sempre se atualizando sobre os conhecimentos de alimentação e 

nutrição.22 

Infere-se então que as participantes não tiveram em sua formação específica 

a temática, com base em suas falas inconsistentes no que se refere às políticas de 

SAN. A visão acadêmica também é essencial para consolidação de políticas, 

segundo Burlandy et al.39 Tudo isso leva à conclusão da existência de uma 

desconexão do assunto no “ensino” que está inserido na saúde coletiva.  

No entanto, Recine e Vasconcelos7 enfatizam que é preciso ir além, que 

apenas ações educativas na saúde não são suficientes para o alcance da promoção 

da alimentação saudável, que é preciso uma troca de informações sobre 

alimentação e nutrição para contribuir para a formação e recomendação de uma 

alimentação saudável que esteja no eixo estruturante da SAN. 

É importante ainda que as ações de promoção da saúde pela alimentação 

sejam praticadas no contexto do SUS, tendo em vista que a incorporação da 

alimentação integra as estratégias da ESF. Recine e Vasconcelos7 salientam que é 

inadiável que haja qualidade dessas ações de alimentação e nutrição na saúde 

coletiva para o fortalecimento das ações no Sistema de Saúde. 



 
 

Essa promoção precisa ocorrer em todas as etapas do vida. Importante ainda 

que haja uma orientação abrangente que abarque as etapas que vão da produção 

até o consumo do alimento. Essas ações precisam estar entrelaçadas e de forma 

abrangente na atenção à saúde, mas sem restringi-las a saúde e educação, mas de 

forma articulada com diversos setores do governo e sociedade conforme salientado 

por Recine e Vasconcelos7, que destacam a responsabilidade de diferentes atores 

no processo do direito à alimentação para além da prevenção de doenças. 

As dimensões da SAN pressupõem o direito humano ao DHAA e envolvem 

vários ministérios, incluindo os de educação e saúde. Nesse cenário, há essa 

possibilidade de diálogo e articulação entre os setores com potencialidades 

transformadoras da realidade econômica e social. O profissional de enfermagem é 

peça importante, devido à sua inclusão em ambas e ainda por seu envolvimento 

direto com o cidadão na atenção básica.46  

É peculiar o envolvimento do estudante de graduação, assim como o será 

para o profissional, com a comunidade. Aproximação e diálogo, segundo Burlandy et 

al.39, enriquecem muito o conhecimento do estudante e, nessa troca de 

experiências, pode se dar a consolidação da SAN. Ressaltando que seria um ganho 

para a formação, a identificação do conceito e os seus saberes incorporados. 

Implica então pensar o quanto seria interessante a construção do conhecimento em 

SAN por esses profissionais, com potencial envolvimento interdisciplinar, intersetorial 

e transversal na saúde, sua área de atuação.  

 

6.1 Limitações do estudo  

 

É provável que, se a coleta de dados tivesse sido realizada com profissionais 

enfermeiros de outras instituições, ou ainda com a participação de um número maior 

de sujeitos com matrizes curriculares diferentes, os resultados fossem diferentes. 

Isso levando em conta que cada instituição de ensino superior em enfermagem no 

Brasil tem liberdade no estabelecimento da sua carga horária máxima e distribuição 

dos conteúdos ministrados nas disciplinas do currículo, respeitando obviamente as 

diretrizes do Ministério da Educação. Outra limitação do estudo foi que as 

entrevistas não retornaram aos participantes do estudo após a sua transcrição, não 

permitindo que os mesmos pudessem opinar ou mesmo corrigir a transcrição das 

informações fornecidas durante a entrevista. 
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6.2 Implicações para a prática  

 

O presente estudo permitiu compreender que o conhecimento sobre o 

conceito de SAN está fragmentado no ensino universitário do curso de enfermagem. 

E, diante de toda a sua importância para a promoção da saúde, é preciso novos 

estudos que busquem entender os possíveis determinantes desta fragmentação e 

sobretudo quais seriam as melhores estratégias para o ensino do conceito de SAN, 

haja vista que tal conceito está intimamente ligado à promoção da saúde, aspecto 

fundamental no exercício da enfermagem. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A execução deste estudo permitiu concluir que alguns conteúdos da SAN 

estão subentendidos no cotidiano do profissional de enfermagem. Esse é um 

assunto ainda pouco explorado na literatura, principalmente por profissionais de 

saúde não nutricionistas. Entendendo a importância da SAN para a promoção da 

saúde, é premente o reconhecimento amplo da SAN, além de que os enfermeiros  

se apropriem deste tema nas áreas de saúde e educação, identificando o conceito 

de SAN em suas práticas profissionais.  

No entanto, o ensino de SAN  precisa ser assumido pelos cursos e setores de 

saúde de uma forma abrangente, estrutural e interprofissional. Sem o 

reconhecimento do conceito de SAN pelos profissionais e também sobre as políticas 

relacionadas à Segurança Alimentar Nutricional, essas ações tornam-se desconexas 

e improvisadas.  

Sabe-se, contudo, que muitos são os desafios que precisam ser vencidos 

para consolidação de práticas educativas em SAN. Um deles é a ruptura de que tal 

conteúdo seja exclusivo de uma ou outra profissão. Pois está posto que ações de 

saúde interdisciplinares obtêm resultados mais eficientes e assertivos para a 

melhoria da saúde das pessoas e na efetivação dos seus direitos como cidadãs.   
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(Página 1/3) 

  

NOME DA PESQUISA: “Segurança Alimentar e Nutricional na Visão dos 

Recém-Formados do Curso de Graduação em Enfermagem” 

PESQUISADORES: Ana Kelley de Rezende, UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

ALFENAS e Luiz Ferraz de Sampaio Neto, PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 

CATÓLICA DE SÃO PAULO – CAMPUS SOROCABA. 

Ana Kelley de Rezende – Contatos (35) 3701-9474  ana.rezende@unifal-mg.edu.br 

Luiz Ferraz de Sampaio Neto - Telefone para contato: Sorocaba (015 32225644) 

 

Você está sendo convidado(a) a participar como voluntário(a) da pesquisa 

“Segurança Alimentar e Nutricional na Visão dos Recém-Formados do Curso 

de Graduação em Enfermagem” 

O motivo que nos levou a estudar o assunto é o fato de que a Segurança Nutricional 

e Alimentar (SAN) é tema pertinente aos profissionais da área da saúde e, nem 

sempre, durante a graduação, são oferecidas informações suficientes para permitir 

uma postura crítica e reflexiva acerca desta temática. 

Trata-se de um estudo investigativo que pretende compreender a percepção sobre 

SAN pelos recém-formados do curso de graduação em enfermagem. Será realizada 

uma entrevista que será gravada para posterior análise. A identificação dos 

participantes na pesquisa será substituída por códigos, de modo a assegurar que 

não sejam identificados. Os resultados desta pesquisa se destinam a apresentações 

em eventos científicos e/ou publicações em periódicos.  

Para participar neste projeto, será necessário você contribuir dedicando um pouco 

de seu tempo. Existe um desconforto mínimo decorrente destes instantes em que se 

ocupará da atividade, não há risco significante para você se submeter a este estudo. 

Por outro lado, podemos considerar como possíveis benefícios de sua participação 

na pesquisa a possibilidade de adquirir uma motivação e conhecimento maior sobre 

SAN. 

Você será esclarecido(a) sobre essa pesquisa em qualquer aspecto que desejar. 

Você é livre para recusar em participar, retirar seu consentimento ou interromper a  
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participação a qualquer momento. A sua participação é voluntária e a recusa em 

participar não irá acarretar qualquer penalidade ou perda de benefícios. 

Neste termo, estão relacionados abaixo o telefone e endereço do pesquisador 

principal, que poderá dirimir dúvidas sobre o projeto e de sua participação. Também 

está relacionado o telefone do Comitê de Ética em Pesquisa Universidade Federal 

de Alfenas, onde este projeto foi apreciado e aprovado; nesse contato é possível 

solicitar mais informações sobre os aspectos relacionados à ética da pesquisa.  

Uma cópia deste consentimento informado será arquivada no Programa de 

Mestrado Profissional em Educação nas Profissões da Saúde da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo e outra fornecida a você. 

A participação no estudo não acarretará custo para você e não será disponível 

nenhuma compensação financeira adicional.  
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Eu, ______________________________________________________, fui 

informado(a) dos objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e 

esclareci minhas dúvidas. Sei que em qualquer momento poderei solicitar novas 

informações e solicitar minha exclusão do projeto se assim desejar. O professor 

orientador Dr. Luiz Ferraz de Sampaio Neto e/ou a Pós-Graduanda Ana Kelley 

Rezende certificaram-me de que todos os dados desta pesquisa serão confidenciais. 

Também sei que, caso existam gastos adicionais, estes serão absorvidos pelo 

orçamento da pesquisa. Em caso de dúvidas, poderei chamar a pesquisadora Ana 

Kelley Rezende pelo telefone (35) 3701 9474 ou o Prof. Luiz Ferraz de Sampaio 

Neto, (15) 32225644. As dúvidas éticas poderão ser esclarecidas pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa em Pesquisa da Universidade Federal de Alfenas – Telefone (35) 

37019016, sito à Rua Gabriel Monteiro da Silva,700 – centro – Alfenas-MG.  

 

Declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma cópia deste Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e 

esclarecer as minhas dúvidas. 

 

______________________________________________________________ 

Nome do participante 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura do participante e data 

 

______________________________________________________________ 

Nome do pesquisador 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura do pesquisador e Data 

 

DATA: ____________, ____/____/______ 
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APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

Participante: _________________________________________________________  

Sexo:     Feminino  Masculino 

Data de nascimento: _______________________Idade: ______________________ 

Estado civil: ______________________________Filhos: ______________________  

E-mail de contato: _________________________Telefone: ___________________  

( ) Graduação:  

Ano de ingresso: _____ Ano de conclusão _____ Universidade:_________________  

( ) Especialização; se sim, qual área? _____________________________________  

Ano de ingresso: ________________ Universidade:__________________________  

( ) Residência; se sim, qual área? ________________________________________ 

Ano de ingresso: ________________ Universidade:__________________________  

( ) Mestrado; se sim, qual área? __________________________________________  

Ano de ingresso: ________________ Universidade: _________________________  

Você está ou esteve atuando na enfermagem? Onde? 

___________________________________________________________________  

Já participou de treinamento/capacitação/cursos anteriores sobre a alimentação e 

nutrição no contexto da saúde pública? Sim ( ) Não ( ) Se sim, qual? 

___________________________________________________________________  

 

Pergunta norteadora 

Qual a sua experiência com a alimentação e nutrição durante a sua vida 

universitária? 
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ANEXO  1 - APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS 
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ANEXO  2 - AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 
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ANEXO 3 - LINHA DO TEMPO DO PROJETO 

 

 

 

Fig 1. Linha do tempo do Projeto elaborado pela autora. Referência à apresentação 


